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FOlha 11°  e2,/  do proc. 
No 	2 I: 2-- 

Adeliod Cicone - At,s. Parlamentar 

Câmara Municipal de São Pitilo 
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE 

PROJETO DE LEI N. 
01. ..,-- • PL 
o tj'i:"72 / 2003 

Altera parcialmente a redação do 
caput do artigo 25 da LEI N° 
13.476, DE 30 DE DEZEMBRO 
LT 2002 ( legislação do Imposto 
Stibre Serviços de Qualquer 
Natureza — ISS ). 

—et 

ART. 10  - Fica acrescida à redação do caput do artigo 25 da LEI N° 
13.476, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 ( legislação do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS ) os seguintes termos: 

( 	 ) 

Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte 
ao da publicação desta lei, isenção parcial do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, aos prestadores dos serviços descritos 
pela letra "b", do item 39, da Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de 
dezembro de 1987, sob a condição de ofertarem, a título gratuito, 
vagas em cada um dos cursos por eles ministrados a munícipes 
selecionados pelo Executivo Municipal, segundo critérios a serem 
definidos em regulamento, que observarão, dentre outros, a 
capacidade financeira de suportar os custos da mensalidade, o fato de 
ser servidor público municipal da administração direta, o fato 
de ser 'funcionário de instituições conveniadas com o 
Muniicípio ria prestação de serviço assistencial e o grau de 
conhecimento do candidato, nos seguintes montantes: 

I - de 60% (sessenta por cento) do valor do Imposto devido, aos 
prestadores que ofertarem 3% (três por cento) das vagas de ingresso 
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CÂMARA .,,MICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUE 	nesta Ss dccem 
sob n3 	2_ 2  e íc4 	iÇO sob n° 

/<- / oci    	 1 

Adeihm Cicone 
Assistente Parlamentar 
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Folhd. n°  02.-  do proc. 

AdeliomJ Ciare - 	Pariamentai 

Câmara Municipal de São 'Mio 
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE 

no primeiro ano de cada um dos cursos, garantida a gratuidade aos 
selecionados até sua conclusão; 

II - de 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido, aos 
prestadores que ofertarem 2% (dois por cento) das vagas de ingresso 
no primeiro ano de cada um dos cursos, garantida a gratuidade aos 
selecionados até sua conclusão; 

III - de 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, aos 
prestadores que ofertarem 1% (um por cento) das vagas de ingresso no 
primeiro ano de cada um dos cursos, garantida a gratuidade aos 
selecionados até sua conclusão. 

§ 1° - A isenção prevista neste artigo será anual, mediante termo de 
opção, e terá o seu montante fixado consoante o disposto nos incisos I 
a III, de acordo com as vagas ofertadas no exercício em que será 
gozado o beneficio. 

§ 2' - A Secretaria Municipal de Educação deverá informar à 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
quanto ao cumprimento das condições estabelecidas neste artigo, no 
que se refere à oferta de vagas. 

§ 3 0  - Fica a Secretaria Municipal de Educação autorizada a, mediante 
acordo celebrado com os prestadores de serviço descritos neste artigo 
e em atenção ao interesse público, permutar as vagas que deveriam ser 
ofertadas em determinado curso pelas de outro. 

§ 40  - O procedimento de seleção de candidatos, as formas, prazos, 
condições e demais requisitos para o fiel cumprimento do disposto 
neste artigo serão objeto de regulamento. 

§ 5 0  - Referentemente às previsões dos incisos I, II e III, o município 
se obriga a, anualmente, expedir Certidão Negativa de Débitos 
referente ao cumprimento dos descontos concedidos sobre o ISS 
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Vereador PAULO FRANGE 

Foh. n0  ô3  cio Proc. 

Ade

ijee23_ 

Att Padairtent; 

Câmara Municipal de SãoRPaulo 
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE 

devido pelos prestadores de serviços descritos pela alínea "b", do item 
39 da Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987. 

§ 6° - A Certidão Negativa de Débitos a que se refere o parágrafo 
anterior será expedida pelo município independentemente de 
solicitação, e na seqüência encaminhada para as instituições de ensino 
interessadas. 

ART. 2' - As despesas de correntes desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

ART. 3° - Esta Lei entrará em vigor da data dessa publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 31 de Março de 2003. 
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Foft n°  0 L/  do proc. 
N° 

/47# 
.AdellomCcoie „,,J. Parlamentar 

Câmara Municipal de São Pátlb 
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa 
estender os benefícios do artigo 25 da Lei N° 13.476, DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 2002 ( legislação do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza — ISS ) também aos funcionários de instituições 
conveniadas com o Município no intuito de estender a viabilidade 
de acesso ao ensino de graduação. 

O projeto ora enfocado tem 
objetivos nobres, vez que, uma população dotada de informações e 
cultura certamente garantirá a manutenção do Estado de Direito, 
bem corno, terá condições de exigir, de forma racional, aquilo que 
lhe é devido pelo Estado , respondendo. as suas expectativas 
atendidas com obrigações cumpridas. 

Por seus méritos notórios impõe-
se a aprovação do presente projeto. 

Vereador PAULO FRANGE 
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Folhe n" o i)---   do proc. 

Adeliyeta Cic~ - Ates. Parlamentar 
RF. 100.406 

LEI N° 13.476, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 

Altera a legislação do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 
Municipal, em sessão de 29 de dezembro de 2002, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

• Art. 10  - Os artigos 2° e 4 0, da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 
1987, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 2° - 	  
Parágrafo único - As importâncias fixas previstas na Tabela em anexo 
serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo 
único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000." 
"Art. 4° - Sempre que os serviços a que se referem os itens 1, 4, 7, 24, 
51, 87, 88, 89, 90 e 91, da relação consignada pelo artigo 1°, forem 
prestados por sociedades de profissionais, o Imposto devido será 
calculado mediante a multiplicação da importância anual de R$ 
1.200,00 (um mil e duzentos reais) pelo número de profissionais 
habilitados, sócios, empregados ou não, que prestem serviços em 
nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal nos 
termos da lei aplicável. 

11) 	
§ dict - As sociedades a que se refere o "caput" são aquelas cujos 
profissionais habilitados, sócios, empregados ou não, sejam pessoas 
físicas, não Consideradas como tais as firmas individuais, habilitadas 
ao exercício da mesma atividade profissional, dentre as especificadas 
nos itens mencionados no "caput", e que prestem os serviços de forma 
pessoal, em nome da sociedade. 
§ 2c - Não são consideradas sociedades de profissionais as que: 
I - tenham como sócio pessoa jurídica; 
II - sejam sócias de outra sociedade; 
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados 
profissionalmente os sócios; 
IV - tenham sócio que não preste serviço pessoal em nome da 
sociedade, dela participando tão-somente para aportar capital ou 
administrar; 
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Folha n° 	o(,  do proc. 
N° 	 

Adeiion eicette AtS. Paramentar 

V - explorem mais de urna atividade de prestação de serviços. RF " 100.406 

§ 3° - Quando não atendido qualquer dos requisitos fixados no "caput" 
e no parágrafo 10  ou quando se configurar qualquer das situações 
descritas no parágrafo 2°, o Imposto será calculado com base no 
preço do serviço, mediante a aplicação da alíquota correspondente 
fixada pela Tabela em anexo. 
§ 40  - A importância anual prevista no "caput" será atualizada na forma 
do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 
de dezembro de 2000." 
Art. 2° - A Tabela a que se referem o artigo 2°, o "caput" do artigo 3° e 
o parágrafo 3° do artigo 4°, da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 
1987, passa a ter sua redação na forma da Tabela em anexo. 

• Art. 3° - O parágrafo 2° do artigo 1° e o artigo 2°, da Lei n° 11.085, de 6 
de setembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1° - 	  
§ 20  - Para os fins cio disposto no "caput", considera-se ocorrido o fato 
gerador do Imposto a 1° de janeiro de cada exercício, exceto no 
primeiro ano em que iniciada a prestação de serviço, quando 
considerar-se-á ocorrido ria data de início de atividade. 
Art. 2° - O Imposto de que trata o artigo 1°, calculado nos termos dos 
artigos 3° e 4°, da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, poderá 
ser recolhido em até 10 (dez) parcelas, na forma, prazos e condições 
regulamentares. 
§ 1' - Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela 
poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
§ 2° - A importância prevista no parágrafo 1° será atualizada na forma 

4, 	do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 
de dezembro de 2000." 
Art. 4° - O artigo 14, da Lei n° 8.809, de 31 de outubro de 1978, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14 - Para retenção do Imposto, nos casos de que trata o artigo 
13, o tomador do serviço utilizará a base de cálculo e a alíquota 
previstos na legislação vigente." 
Art. 5° - São responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - 1SS, devendo reter na fonte o seu valor, os 
seguintes tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no 
Município de São Paulo, em relação aos serviços por eles tomados ou 
intermediados: 
I - as operadoras de turismo, pelo Imposto incidente sobre os serviços 
dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a 
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Folha n° 	do proc. 
N'j7j _ 

Adelát Cicorn - À. Parlamentar 
RF. 100.406 

seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município 
de São Paulo, pelas vendas de programas de turismo, passeios, 
excursões e congêneres; 
II - as instituições financeiras, pelo Imposto incidente sobre os serviços 
a elas prestados no território do Município de São Paulo de: 
a) limpeza, manutenção e conservação de imóveis; 
b) vigilância ou segurança de pessoas e bens; 
c) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do 
território do município; 
d) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, 
inclusive por empregados do prestador do serviço ou por 
trabalhadores avulsos por ele contratados; 

• 	III - as sociedades seguradoras, pelo Imposto incidente sobre os 
serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a 
seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município 
de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações 
de seguro; 
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, 
realizados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo; 
c) de regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros, de 
inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros 
e de prevenção e gerência de riscos seguráveis, realizadas por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
IV - as sociedades de capitalização, pelo Imposto incidente sobre os 

40 serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas 
pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no 
Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou 
intermediações de planos e títulos de capitalização; 
V - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, pelo Imposto 
incidente sobre os serviços dos quais resultem remunerações ou 
comissões, por eles pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de 
Bilhetes, estabelecidas no Município de São Paulo, na: 
a) distribuição e venda de bilhetes de loteria, cartões, pules ou cupons 
de apostas, sorteios ou prêmios; 
b) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos 
quaisquer, de contas ou carnês, de tributos e por conta de terceiros, 
inclusive os serviços correlatos à cobrança, recebimento ou 
pagamento; 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
2/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



Folha n°  o  	do proc. 

Adeliwe Ciam - Ais. Parlamentar 
RF. 100.406 

VI - as agências de publicidade e propaganda, pelo Imposto incidente 
sobre os serviços de produção em geral prestados por 
estabelecimento localizado no Município de São Paulo; 
VII - os órgãos da administração pública direta do Município de São 
Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pelo Município, pelo Imposto incidente sobre os 
serviços a eles prestados no território do Município de São Paulo de: 
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo; 
b) limpeza e dragagem de rios e canais; 
c) limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias 
públicas, parques e jardins; 
d) controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza, e de 
agentes físicos e biológicos; 
e) incineração de resíduos quaisquer; 
f) saneamento ambiental e congêneres; 
g) execução por administração, empreitada, ou subempreitada, de 
construção civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes, 
inclusive serviços auxiliares ou complementares; 
h) demolição; 
i) reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes e 
congêneres; 
j) vigilância ou segurança de pessoas e bens; 
1) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do 
território do município; 
m) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, 
inclusive por empregados do prestador do serviço ou por ç ad■  
trabalhadores avulsos por ele contratados; 
VIII - os órgãos da administração pública direta da União e dos 
Estados, bem corno suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pela . União ou pelos Estados, pelo Imposto incidente 
sobre serviços a eles prestados no território do Município de São 
Pauio de: 
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo; 
b) limpeza e dragagem de rios e canais; 
c) limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias 
públicas, parques e jardins; 
d) controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza, e de 
agentes físicos e biológicos; 
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I Folímt r1_do proc. 

Adelifet Cicone - Ms. Pariamentar 
e) incineração de resíduos quaisquer; 
f) saneamento ambiental e congêneres; 
g) execução por administração, empreitada, ou subempreitada, de 
construção civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes, 
inclusive serviços auxiliares ou complementares; 
h) demolição; 
i) reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, 
portos e congêneres; 
j) vigilância ou segurança de pessoas e bens; 
I) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do 
território do município; 
m) de fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, 
inclusive por empregados do prestador do serviço ou por 

• trabalhadores avulsos por ele contratados; 
IX - as empresas concessionárias, subconcessionárias e 
permissionárias de serviços públicos de energia elétrica, 
telecomunicações, gás, saneamento básico e distribuição de água, 
pelo Imposto incidente sobre os serviços a elas prestados no território 
do Município de São Paulo: 
a) por terceiros, por elas contratados, para o desenvolvimento de 
atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço 
concedido, bem corno a implementação de projetos associados, nos 
termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de 
dezembro de 1995; 
b) de limpeza, manutenção e conservação de imóveis; 
c) de vigilância ou segurança de pessoas e bens; 
d) de fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, 
inclusive por empregados do prestador do serviço ou por 
trabalhadores avulsos por ele contratados; 
X - as sociedades que explorem serviços de planos de saúde ou de 
assistência médica, hospitalar e congêneres ou de seguros através de 
plano de medicina de grupo e convênios, pelo Imposto incidente sobre 
os serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas 
pago:::; a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no 
Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou 
interrnediações de planos, seguros ou convênios; 
Xi 	as empresas administradoras de aeroportos e de terminais 
rodoviários, pelo Imposto incidente sobre os serviços a elas prestados 
no território do Município de São Paulo de: 
a) limpeza, manutenção e conservação de imóveis; 

RF. 100.406 
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Folha n°____,,eo .do 
Ni° 	A 	L 31  

Adeliff Ci~ - ksí. . Parlamentar 

b) vigilância ou segurança de pessoas e bens; 
	 RE 100.406 

c) lransporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do 
território do município; 
d) 'fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, 
inclusive por empregados do prestador do serviço ou por 
trabalhadores avulsos por ele contratados; 
XII os hospitais e pronto-socorros, pelo Imposto incidente sobre os 
serviços a eles prestados no território do Município de São Paulo de: 
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo; 
b) limpeza, manutenção e conservação de imóveis; 
c) vigilância ou segurança de pessoas e bens; 
d) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do 
território do município; 
e) tinturaria e lavanderia; 
f) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, 
inclusive por empregados do prestador do serviço ou por 
trabalhadores avulsos por ele contratados; 
XIII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, pelo Imposto 
incidente sobre os serviços prestados por suas agências franqueadas 
estabelecidas no Município de São Paulo e dos quais resultem 
remunerações ou comissões por ela pagas; 
XIV -- os "shopping centers", pelo Imposto incidente sobre os serviços 
a eles prestados no território do Município de São Paulo de: 
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo; 
b) limpeza, manutenção e conservação de imóveis; 
c) vigilância ou segurança de pessoas e bens; 
d) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do 
território do município; 
e) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, 
inclusive por empregados do prestador do serviço ou por 
trabalhadores avulsos por ele contratados. 
§1C - O imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal 
ou regulamentar, deverá ser calculado mediante a aplicação da 
aliquota determinada na Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de 
de:::embro de 1987, sobre a base de cálculo prevista na legislação 
vigente. 
§ 2" - Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços 
cieseritwr; nas alíneas "g, "h" e "i", do inciso VII, e alíneas "g", "h" e "1", 
do inciso VIII, o prestador de serviços deverá informar ao tomador o 
valor das deduções da base de cálculo do Imposto, na conformidade 
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Folha n°do proc. 

Adeliffe Cicorre- 	Palamenlar 
RF.100.406 

da legisIação, para fins de apuração da receita tributável, consoante 
dispuser o regulamento. 
§ 3" - Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se 
referem o "caput" e o parágrafo 1°, fica o responsável tributário 
obrigado a recolher o imposto integral, multa e demais acréscimos 
legais, na conformidade da legislação, eximida, neste caso, a 
responsabilidade do prestador de serviços. 
§ 4" - A responsabilidade do prestador de serviços não será eximida 
quando as informações a que se refere o parágrafo 2° forem prestadas 
em desacordo com a legislação municipal. 
§ 5" Caso as informações a que se refere o parágrafo 2° não sejam 
fornecidas pelo prestador de serviços, o Imposto incidirá sobre o preço 
do serviço. 

• 	§ 6°  - As pessoas a que se referem os incisos VII e VIII ficam 
desobrigadas da retenção do Imposto na fonte quando os serviços 
descritos nas alíneas "d" e "f", do inciso VII, e alíneas "d" e "f", do 
inciso VIII, forem prestados pela Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP. 
Art. 6c) - Sem prejuízo do disposto no artigo 13, da Lei n° 8.809, de 31 
de outubro de 1978, os responsáveis tributários ficam desobrigados do 
pagamento e da retenção do Imposto quando: 

a prestação do serviço se der sob a forma de trabalho pessoal do 
próprio contribuinte, nos termos do artigo 3°, da Lei n° 10.423, de 29 
de dezembro de 1987; 

-o prestador dos serviços: 
;iozar de isenção ou imunidade; 

b) for sociedade de profissional, nos termos do artigo 4°, da Lei n° 
10,423, de 29 de dezembro de 1937; 
e) for microempresa, assim definida pela legislação municipal em 
vigência, durante o período em que gozar do direito à redução do valor 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
d) for rnicroempresa enquadrada no Sistema Integrado de Pagamento 
de Impostos e Contribuições - SIMPLES, instituído pela Lei Federal n° 
9.317, de 5 de dezembro de 1996. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o responsável 
tributário deverá exigir que o prestador dos serviços comprove seu 
enquadramento em urna das condições previstas nos incisos I e II, na 
conformidade do regulamento. 
Art. 7 °  - A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na 
hipátese de retenção indevida ou maior que a devida de Imposto na 
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Adelin Cicerre. iNtS. Parlamentar 
RF. 100.406 

fonte recolhido à Fazenda Municipal, pertence ao responsável 
tributário. 
Art. 80  - Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do 
Imposto não estão dispensados do cumprimento das obrigações 
acessórias previstas na legislação tributária, devendo manter controle 
én separado das operações sujelas a esse regime, na conformidade 
do 43gulamento. 
Art. 9' - Ficam os contribuintes dos tributos mobiliários, bem como os 
responsáveis tributários, obrigados a franquear o acesso da 
Fiscalização Tributária Municipal a quaisquer impressos, documentos, 
papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos 
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de 

• 
natur 	 l. Eza contábil ou fisca 
Art. 10 - Pode a Administração Municipal exigir dos tomadores ou 
intermediários de serviços estabelecidos no Município de São Paulo 
que mantenham, em cada um de seus estabelecimentos, escrita fiscal 
de::!finada ao registro dos serviços contratados, ainda que não haja 
obrigatoriedade de re'cenção na fpnte do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - !SS. 
§ 1' O regulamento estabelecerá os modelos de livros fiscais, a 
forma e os prazos para sua escrituração e guarda, podendo, ainda, 
dispor sobre a dispensa ou a obrigatoriedade de manutenção de 
deeerminados livros. 
§ 2J - Fica facultado à Administração Municipal, por meio de 
re::guiamento, exigir das pessoas mencionadas no "caput" deste artigo, 
que as informações relativas aos serviços contratados sejam 
rx-,,,sstadas, no todo ou em parte, na forma de declaração de dados, 

• inclusive por meio magnético ou eletrônico, podendo nestes casos 
dis-rensar a escrita fiscal. 
§ :3' - Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer outros 
impressos, documentos, papéis, livros, declarações de dados, 
programas e arquivos -magnéticos ou eletrônicos, armazenados por 
qualquer meio, relativos aos serviços contratados pelas pessoas 
mencionadas no "caput" deste artigo. 

- Sujeitam-se ao disposto no parágrafo 3° os tomadores ou 
intermediários de serviços que, embora não estabelecidos neste 
rninicipo, contratem Y".)rn os contribuintes do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza devido no Município de São Paulo. 
M. 11 - Podem ser apreendidos, quaisquer impressos, documentos, 
papéis, livros, dechrações de dados, programas e arquivos 
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_41  

Adelbee eicurte - M. %lamentar 
RF. 100.406 

magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de 
natureza contábil ou fiscal, existentes no estabelecimento dos 
contribuintes, responsáveis tributários, tomadores ou intermediários de 
servços, com a finalidade de comprovar infração à legislação 
tributária. 
§ 1 0  Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma 
que dispuser o regulamento. 
§ 2° Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou 
coisas descritos no "caput" deste :it-t.igo encontrem-se em local ao qual 
a Ficalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser 
promovidas buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas 
ne.,!cessárias para evitar sua remoção sem anuência do Fisco. 

• 
§ 3° - Quando os bens ou coisas descritos no "caput" deste artigo 
necessitarem ficar retides, a autoridade fiscal pode determinar, a 
pedido do interessado, que deles se extraia, total ou parcialmente, 
cópia autêntica, retendo os originais. 
Art. 12 - A partir da primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação 
desta lei, a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - 1SS, pelo prestador 
do serviço ou responsável, nos prazos previstos em lei ou 
reçailamento, e desde que não iniciado o procedimento fiscal, implicará 
a incidência de multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e 
três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor do 
Irepc.st,o, até o limite de 20% (vinte por cento). 
§ 	- A muita a que se refere o "caput" será calculada a partir do 
primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o 

• 
recolhimento do Imposto até o dia em que ocorrer o efetivo 
recolhimento. 
§ 	- A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou 
isoladamente, no caso de não-recolhimento do Imposto com esse 
acréscimo. 
§ 3° - O disposto ne.: .-te artigo aplica-se à Taxa de Fiscalização de 
Localização, Instalação e Funcionamento e à Taxa de Fiscalização de 
Anúncios. 
Ari. 13 - Independenteirnonte das medidas administrativas e judiciais 
cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta de recolhimento ou o 
recolhimento a .menor do imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza ISS, pelo prestador do serviço ou responsável, nos prazos 
previstaa em lei ou regulamento, implicará a aplicação, de ofício, das 
seçuintes multas: 
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Folha it. 	si  _do proc. 

L. 
Adelite Cietwre, - Mts. Pariamentar 

RF. 100.406 
I - de 50% (cinqüenta °:)or cento) do valor do Imposto devido e não 
ix-à.go, ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento, 
pek) prestador do serviço ou responsável, excetuada a hipótese do 
inciso II; 

- de 200% (duzentos por cento) do valor do Imposto devido e não 
pago, ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento, 
pelo prestador do serviço que: 
a) eirnul3r que os serviços prestados por estabelecimento localizado 
no Município de São Paulo, inscrito ou não em cadastro fiscal de 
tributos mobiliários, tenham sido realizados por estabelecimento de 
outro município; 
b) obrigado à inscrição em cadastro fiscal de tributos mobiliários, 

• 	
prestar serviço sem a devida inscrição. 
Art. 14 - As infrações ;2as normas relativas ao Imposto sujeitam o 
infrator às seguintes; penalidades: 

- infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 750,00 
(setecentos e cinqüenta reais) aos que deixarem de efetuar, na 
conformiade do regulerne'ato, a inscrição inicial em cadastro fiscal de 
tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação 
fiscal ou denunciada após o seu início; 

- infrações relativas; a alterações cadastrais: multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais) acl oue deixarem de efetuar, na conformidade do 
reçlulamento, ou efefoerern sem causa, as alterações de dados 
cadastreis ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de 
tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação 
fiscal ou denunciada após o seu início; 
III 	infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos 
serviços prestados os tomados de terceiros e a qualquer outro livro 
fiscal qt..e deva conter o valor do Imposto, ou dos serviços, quando 
apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início, 
nos casos em que não houver sido recolhido, integralmente, o Imposto 
correspondente ao período da infração: 
a) multa equivalente a 	(cinco 3or cento) do valor dos serviços não 
escnturedos, observada e imposição mínima de R$ 2.500,00 (dois mil 
e quinnEntos reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os 
possuam, não estejam di3vidamenie escriturados e autenticados, na 
confiam dade do regulamento; 
b) muita equivalente a 4'7e, (quatro por cento) do valor dos serviços não 
escouredfos, observes: 	rrlp ,DSÇ:ãO mínima de R$ 2.000,00 (dois mil 
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Foltmti 0 	oeL,-- 	 _do proc. t, 

Adeliot Cicerte -À.Paramer,tr 
RE 100 406 

reais), aos que, possuindo os livms, devidamente autenticados, não 
efetuarem a escrituração na confoemidade do regulamento; 
c) multe equivalente a 5% (três por cento) do valor dos serviços, 
observada a imposiçio mírima de, R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 
reais), eos que escrlurarem, ainda que na conformidade do 
regulamento, livros não autenticados; 
IV - int-ações relativae aos livros destinados à escrituração dos 
serviços prestados ou toados de terceiros e a qualquer outro livro 
fiscal que deva conte -  o valor do Imposto, ou dos serviços, quando 
apurada por meio de 3ção fisca ou denunciadas após o seu início, 
nos casps em que leauver sido recolhido, integralmente, o Imposto 
corresocndente ao período da infração: 

• 
a) multa equivalente e 2% idois por cento) do valor dos serviços não 
escnturedos, observada a imposioão mínima de R$ 1.000,00 (um mil 
reais), aos que não poesuírem 03 livros ou, ainda que os possuam, 
não e:;tejam devidamente escriturados e autenticados, na 
confornidade do regulamento; 
b) multa equivalente a 	(um por cento) do valor dos serviços não 
escrturados, observada a im2osição mínima de R$ 500,00 
(cuinhertos reais), acs que, possuindo os livros, devidamente 
autentica:los, não e ..=etuarem a escrituração na conformidade do 
reqularnsnto; 
c) multa equivalente e ei,5 	(meio por cento) do valor dos serviços, 
observade a imposiçãe mínima de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta 
reais), aios que esertirerern, ainda que na conformidade do 
regulamento, livros não autenticados; 

• 
V - infrações relativas aos livros di:stinados a registro de recebimentos 
de impressos fiscais, de ocorrências e de impressão de documentos 
fiscais, c uaodo apuraa2:ei; por meic, de ação fiscal ou denunciadas após 

;:.-'.CYJ 
a) muita de. R$ 500,C0 (quinhentos reais) aos que não possuírem os 
livros previstos neste k .. ciso ou, einda que os possuam, não estejam 
devidamente escriturccos e altenticados, na conformidade do 
regulamente); 

riulta de R$ 25J,Cie ',duzentos e cinqüenta reais), aos que, 
possuindo c.s livros, eavidarnente autenticados, não efetuarem a 
esenIurec,a na conformidade do esmulamento, 
c .; multa de R$ 2.Ea:‘,.0.0 (duze -Itos e cinqüenta reais) aos que 
eserdurareee ainda edis na com'ormidade do regulamento, livros não 
autenticados; 
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FoM 	 Proc. 1 

AdeljteCicr- Atts. Pada-nentar 
• ,21 

RF. 100.406 
Vi - infrações relativas à fraude, adulteração, extravio ou inutilização 
de ;vros fiscais: 
a) multa equivalente a 10% (de:: por cento) do valor dos serviços, 
observada a imposição mínima d's,,  R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aos 
que fraudarem, adulterarem, extraviarem ou inutilizarem livros 
des,tnados à escrituracãa dos serviços prestados ou tomados de 
terceiros, e de qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do 
Imposto ou dos serviços; 
b) multa de R$ 500,00 quinhentos reais), por livro, aos que fraudarem, 
adulterarem, extraVarern ou inutilizarem livros fiscais não 
especificados na aline2 "a" deste inciso; 
VII infrações relativa n aos docurr entos fiscais: 

• 
a) multa de R$ 5.000,co (c rICO mil reais), por lote impresso, aos que 
mandarem imprimir dcournento fiscal sem a correspondente 
aatoriza,-,ão para impmssão, 
b) !rl-uli.a. de R$ 10.000.X.Y.) (dez mil reais), por lote impresso, aos que 
iml.:,almirarn, para si xi para terceiros, documentos fiscais sem a 
correspondente autoração para impressão; 
c) multa equivalente 	10% (dez por cento) do valor dos serviços, 
observada a imposiçi',:k rrríma de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aos 
que, ob!! - içados ao ryê , garrento ck. Imposto, deixarem de emitir, ou o 
fizerem com importãnaia dpx.:;rso c o valor dos serviços, extraviarem ou 
irutilizarem nota fisaa, neta fisca•fatura ou outro documento previsto 
em -t:::gLiarnento; 
d) mt..0,e equivalente 	1 0`2/2 (de;.: por cento) do valor dos serviços, 
observada a imposiçi: -.i rr ir ima d?. R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aos 

• 
que, obrigados ao pagamento do Imposto, adulterarem ou fraudarem 
nota fisca, nota fiacala'atura ou outro documento previsto em 

inclusive 2uando tais práticas tenham por objetivo 
clifen:-Aciar o valor dos serv ,;:osa constante da via destinada ao tomador 
da.ciue!e çaonstante destir ada ao controle da Administração 
Td .)1J 1..ári :9; 

e) mUta equivalente a 5Ve (cinco por cento) do valor dos serviços, 
observada a imposição mínima do R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
reais) :  aos que, não enido  efetuado o pagamento do Imposto 
coresa.:andente, em. rant para operações tributáveis, documento 
fisc31 re'erente a ser,iço!i: -  não trbutáveis ou isentos e aos que, em 
proveito 1 --,r6orio ou arneíc,, se utqizarem desses documentos para a 
p/-();11..;çã , ) de qualque tea fiscal, 
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Foba n° 	do proc. 

Adelion Cicene 	Pad:menta: 
IV. 100.406 

VIII inflações relatvas à ação fls:21: multa de R$ 2.500,00 (dois mil e 
q.rihen'Ios reais) as que mbar içarem a ação fiscal, recusarem ou 
soregaram a exibiçãci ,  te livro, documentos, impressos, papéis, 
declarações de (lacas, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, arrnazeluidas por qt alquer meio, que se relacionem à 
ap!..iraçã , ) do Imposto lievit:c1; 
IX 	ir frações rele':ivas às declarações: multa de R$ 750,00 
(setecertos e cinqüer 1::::‘: 	p')r declaração, aos que deixarem de 
apresemar, na conferré.de dc regulamento, quaisquer declarações a 
que et» irados, o. fik:eren -d ;orn dados inexatos, ou omitirem 
e!ementes indispensá\frrÀs à apura ;:ão do Imposto devido; 
X infrações oara as qu: ..?.is não haja penalidade específica prevista na 

• 
legislação do Imocst 	r - _i ylta de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta 

§, 1" Nas hipóteses 	infraçõ as previstas nos incisos III, IV e VI 
de te artigo, relativas 	Mos destinados aos serviços tomados de 
terwi:-os, quando riào .1r1 , ver obrigatoriedade de retenção do Imposto 
na fr:IntE„ fica o infrato- sujeite, a multa de R$ 1.500,00 (um mil e 
QUip leni os reais). 
§ 2" A importância 1 .H.E1;; previstas neste artigo, serão atualizadas 
na fl .:ima do disposte o grtigo 20  e seu parágrafo único, da Lei n° 
1:3. 1 05, je 29 de dezembro de 20)0. 
Art. 15 No concurs..) de infrações, as penalidades serão aplicadas 
cor»..Internente„ LIMEI para cada .nfração, ainda que capituladas no 
fl:EflflO dispositivo 
Art. 16 - Na reincidfn.r:a, a irfração será punida com o dobro da 

• 
v.,:nEilidade. e, a caci , : 	 ia subseqüente, aplicar -se-á multa 
ecrrespcndente à reiri>,:J , kcla ar tenor, acrescida de 20% (vinte por 
c.c.)5:...o.bre o seu 1 ,3 

Pargrá'o único - E r 	 por reincidência a nova infração, 
vioàndo a mesma rnr -F-3 .F:ributária, cometida pelo mesmo infrator, 
derdro de prazo de 5 'cirrer.:;) anos, contados da data em que se tornar 

.:.idrninistml;', , w--!b:;, a penalidade relativa à infração 

Ar f. 17 - Se o autued:: -ocrylhecei -  a procedência do Auto de Infração, 
e ..:ernianco o pagarne,r;•l; impldâncias exigidas, dentro do prazo 
pr ap.'esentação ce jE'..:* . E:Sa, o valor das multas será reduzido de 
50 (cir Oenta por 
§ 	Gesoo autu::;:o, ao rE.,,e:onhecer a procedência do Auto de 
Ir fmção cientro do 	;:!Era apresentação de defesa, ingresse, junto 
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Folhe r _ i  do proc. 

Ade 	eicorte 	s.Paytarrientar 
RF.100.406 

ao fif:-.-,' ,pêrtarnento de :.:,fildas MoHllárias da Secretaria de Finanças e 
Desenvelvimento E.coni.:, mico, com pedido de parcelamento da dívida, 
o valor C a3 multas.; 	-eduzido ee 40% (quarenta por cento). 
§ 2'3  - Na hipótese c:p parágrafo 1°, caso o autuado tenha seu 
parcelamento rescindo: J na forrna da legislação própria, sobre o saldo 
devedor incidirá a mula Jrig na l sem o desconto aplicado de 40% 
(d ,,,iarentE, per cento). 
Art. 18 - Se o autua(1 ,-.:1 cor forma --se com o despacho da autoridade 
administrativa que a defesa, no todo ou em parte, e efetuar o 
parne -ito das irri:,r;rGkl ,nr--;.s: exigidas, dentro do prazo para 
inteposição de rec.ur. :  o valor das multas será reduzido de 25% 
(kiird .ti,  e c,inc.o per 
Art 

• 	
19 - As reduções 	tratem os artigos 17 e 18 não se aplicam 

aes 'ElUtC ,E. de infraçãc , 	onm a exigência da multa prevista no 
c!esta lei. 

Art. 20 - !Ião serão 	os créditos tributários apurados através 
de ação tisnai e corn.,:), crldi:.ntes a diferenças anuais de importância 
inferiqr a R; 10,00 (r. , v»;: feE:lis)., somados Imposto e multa, a valores 
orlqinárics. 
Parágraic único 	inl!,: , on:;'-: . rula fx.a, prevista no "caput" deste artigo, 
será atirada na 	dis i )osto no artigo 2° e seu parágrafo 
úr4c;o, da .e n° 13.10.' , , de 29 de dezembro de 2000. 
Art. 21 - O c ,-édito trib ! - :•'?.rio não ;pago no seu vencimento, nele incluída 
a multa, será con-igicL) etananente e sobre ele incidirão juros de 
mora, ncis termos da ''':.(•;,S1 ■ 31.;:ã O r...u:Spria. 
F3arágra1e rco - 	ou ajuizada a dívida, serão devidos, 

• 	
tarni-árn c:..istas e h 	:31:vecatícios, na forma da legislação. 
Art. 22 - previstas nos artigos 13 e 14 serão aplicadas 
para as ilfracões p',:suc,..:;1E”.1 a partir do primeiro dia do exercício 
seguinte ..4p de,:tE3 1. 
Art. 23 - Aç cam - s 	'costo c evido pelo regime de estimativa, no 
aue coL 	 ice, em especial as relativas às 

- ' . s 
Art. 24 - 	 r ()  10.816, de 28 de dezembro de 1989, 
passa a Vípc rar cem 	f , ritie:s; alterações: 
'd\ 	. 

- multa 	500,0( 	"n'Int.20:; reais), em cada exercício, exigindo- 
(EW 'do, o 1SS acrescido de multa de 50% 

(einqüerta por cerkl 	cy:-  que prestarem declarações falsas, 
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. Folha n' 	...,y  cio proc. [ 

I.   

Me

1\1:-----c--r..2.:., 

Pa

i:

n e

;_l 

Me *9 cone klw ria tar 

onssas ':),u inexata .  a: .» CCIVI, a fim de se enquadrargml0206  
pernanewrem eric:u:a; ':1( .-).E,, indevidamente, no regime desta lei; 
II - n-luft:-. de RS IY'.:::)G (GE.)ntc e vinte e cinco reais), em cada 
exercício, exigindo-se LÁ.;nulalÁvar 'lente, se devido, o ISS acrescido de 
mufta de 50% (cir . i.làenta per cento), a partir do mês de 
desenquadrarnentc :  :.,-:, cl.le deixarem de efetuar, no prazo fixado, a 
comunicE:icão referi 	• . i: ;.: - -tig,;e ,  6' desta lei; 
lfl - multa d.e 10% f,c1,E :: 1..:.r , :-.; , nt.o .... ,  do valor dos serviços, observada a 
iniposiço mínima ! ....1('::' ,',; l'2;5,C0 (cento e vinte e cinco reais), aos que 
deimiren Je emitir, eL .....:, -zeren-1 , :;.om importância diversa do valor do ` 
servfço, 0.3 dOCUrner!tf:S fs previstos em regulamento, ou os 
adrtra .evi. extraviar, , ?-1 ,. :Liiriu'Azarem. 

10 	
§ 1' - A apncação c n!:; :ie -,2!!Jilacies previstas neste artigo não exclui a 
aolicaçã: c'e outras nH , ik:-.I.as la l::gistação municipal. 
§., 2' - AE importânciE f ,.,.:E. -.-i previsas neste artigo serão atualizadas na 
forma do disposto no r..4 ..' o 20  e. St:31,1 parágrafo único, da Lei n° 13.105, 
de 2r,-.:1 de ç .  ;? -z..err bre t. -.11', ..r) .- .-1`:." 
Art. 25 -, ..:11::n :.,onci:..c.' - i:: ,: ::inft:' do primeiro dia do exercício seguinte 
20 da pkblicação cios' 'e;, :.:;enr.:Elo,  parcial do Imposto Sobre Serviços 
de aia! -.r !:' ,.latur:f -u:, .. L.-.::E:: !  ,3 :.)s prestadores dos serviços descritos 
pf.,:-)ã ietr:: ''b''. do iterr :::1?, :L:, Ta 3banexa à Lei n° 10.423, de 29 de 
dezmnlye de 1 , 7 .  , : ,,i) ' -1 condição de ofertarem, a título gratuito, 

U-  ca::a uni :- :1,s cl.,!rscs por eles ministrados a munícipes 
selec.bn:c.os peio E ,, ,,...nv•Ve Mi nicipal, segundo critérios a serem 
c.,:&;; -Jdo; em regu!:::: . iei , t, qk_..e,  observarão, dentre outros, a 
cap .:E:ida:P. ,  financeira (-: À :'..:t: .)iorCIr os custos da mensalidade, o fato de 

1111 	ser :.E_:::,.v dor púbko n' .1.''(:..[IE .::!1 2 ,3 grau de conhecimento do candidato, 
eg ri es l'POITA' . 1!';: 

f..1Y , L., (ses.ert'::, ';:n.) ,-  efEa'!0) CIO valor do Imposto devido, aos 
pr4:::taricH,zi:F q•Je ofE , r" ::.:T -  ::::°./.: .1•nS por cento) das vagas de ingresso 
no prime !o ano oe (......H. ,‘ '.H-3 ,-.1c.s cursos, garantida a gratuidade aos 
s., eJecj. c.m:?..ens, at -.:.1 :".'-;U:::: ''; - :!"--a 1 L. 

U - .',:e , 11';':5 /5 (1:iarc:»1 1  :' :)-:,,..- (:,;Eiwte) do valor do Imposto devido, aos 
prestadc.' . .._!:: qie: ..)1Ey -' - . .,--. : .:::'1., (T HE; por cento) das vagas de ingresso 
no iirir 	:.) r,me ,:','¡:•! .:';':1•• -: :Hl :kis cursos,  garantida a gratuidade aos 
Eci ,E4:1(:)n ...,,_( .1.i:):; até 

(vir(t: 
01.1e 

no 13, rilTP 	r,:tfl 	C,t,::;,1 
5•,9 

:'Co) do valor do Imposto devido, aos 
por cento) das vagas de ingresso 

cursos, garantida a gratuidade aos 
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Folha ri" 	L2io proc. 

r 

Adetionei~. -Ms. Parlamentar 

§ 	A -:,:erlção pa Estt aligo será anual, mediante t iefillWeg 
oriçio,, k ,.Ta o seu m.:):•:.ar t ficlo consoante o disposto nos incisos I 
a IH. dc acordo com J.:.L; %,.;.:12,as ofertadas no exercício em que será 
goza cio 
§ 2' - A ,Sec.reteri::11 ,,At,m-licipal de Educação deverá informar à 
Sewataila 	 nft .,-.Inf;.s e Desenvolvimento Econômico 

estabelecidas neste artigo, no 
oiss: se r , :f,re 
§ 	 Sjecretaria ',/1...nriici2al de Educação autorizada a, mediante 
acordo c (.. ,:;.ebrac,ip corr•c• -.; ! ...fnmi .±::::--irlores de serviço descritos neste artigo 
e em at r&a ao ;Mei 	ol:tlico, permutar as vagas que deveriam 

er r'ert E das. em cifs.:-;tei.i .. ;ir . : -,fjc , 	pelas de outro. 
,§ 4" - C :.rcoe.dirnent: deseleçã() de candidatos, as formas, prazos, 
condiçõe:.:,-4 e demais 	 para o fiel cumprimento do disposto 
ne:si.earr,:°:*".:`, serão 	 rimu!amento. 

.:•;;;. ,.;rETEtemE.:f,,: 	 dos incisos I, II e III, o município se 
cia a ri ialrnerF 	r .1.::e, -tidão Negativa de Débitos referente 
ao curnr H'-!ert.c , 	 concedidos sobre o ISS devido pelos 
prf..!s.: . !::',:idcrÉ. -:•-s. de ser ,»çce• 	,.tos pela al'Aea "b", do item 39 da Tabela 
Etnr:'Y à 1.. , ••: 1 :1`.3 	e 	d dezembro de 1987. 

Débitos a que se refere o parágrafo 
r.:¡ , =,;.o município independentemente de 

c:(::taç:11:.., e na encaminhada para as instituições de 
OP'S, no irçEssadas 
Art. 26 - 	 do primeiro dia do exercício seguinte 
ao da r...tit , heac,:;,ic.E 	i , :;erv:;,ão do Imposto Sobre Serviços de 
Cuáquer 	 a prestação dos serviços descritos 

, 32 	 anexa à Lei n °  10.423, de 29 de 
dezembro de 1987, q ico destinada a 
obras 	adrada c no laitação de Interesse Social - HIS, nos 

inciso .>1 	.::Ic E:iiitç:K .) 146, da Lei n °  13.430, de 13 de 
2002. 

Art.. 27 	Asi nlui , 	.r ..ianceiras, que contribuírem ao Fundo 
l\,»Lu.0:ipW: dos DE ito c Criança e do Adolescente - FUMCAD, 
poderão o'1,Js•coribr rP: 	mensal devido a título de Imposto Sobre 
scp , ir,;:o5 	(": ■ la (1,6.= - 	 ISS incidente sobre os serviços 

anexa à Lei n° 10.423, de 29 de 
co-nrrib c ia 	 cle:ido ao referido Fundo, até o limite de 

;. 1,1111 5:dí-Y00,', 11 CIO v=11:-  00 Imposto devido sobre os serviços descritos 
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Fo% r" g 	_• 	 proc. 
è, I 	 (1";3_12.3_ 

btaAllt alet: isC • 

Adelke Cicore - 	T;;;;; 
RF. 100.406 

	

is valcn's 	no nês poderão ser utilizados para o 
vencimento no mês subseqüente, 

respaita3o o limite t .:1•Art'co no "caput" deste artigo e vedada a 
(.?..m o..tr:-.5c.'„ rneses, 

A c'TJrr prwiração 	: -.fr .•;;;ao a) desconto previsto no "caput" deste 
se:á Ibit.2 ried 	coctimento próprio emitido pelo Conselho 

:,",:r 4:2,irn;:a e do Adolescente - FUMCAD. 
Art. 2E - 	 ei:‘ 	por cento) a aliquota do Imposto para 
a presta 	se-v 	s r...:tivor.; às atividades de desenvolvimento, 
p-ocluçã 	 prorarnas de computador ("software"). 
Art. 29 - 	Executiv:t 	pal deverá regulamentar a presente lei, no 

E.;12 	 a contar da data de sua publicação. 
Art. 30 	 C:HT vigor na data de sua publicação, gerando 

• 7ar1ir co 	 do exercício seguinte ao de sua 

i4,r*., 31 - .e-vogan-se 	.: -. 1 isposg , 5e.s em contrário, em especial, a Lei 
n'' 	(3 27 eiC. 	=!FT' ,o de . 1974, a Lei n° 8.212, de 6 de março 

'97E, 	artiprr34 1 	dn Lei n() 8.327, de 28 de novembro de 
1975. os E-1.ipc-s:', 1 " e, 	a 1, da Lei n° 9.121, de 14 de outubro de 

2 1. 	 •:H . 18 de dezembro de 1980, os artigos 7° e 8°, 
r !:).504, 	 0:F.:zenibro de 1984, o artigo 6°, da Lei n° 

de 1087, a Lei n° 10.822, de 28 de 

	

o r1!;:'W) 	•¡: ..1qcs 15 e 16 da Lei n° 13.092, de 7 de 
crrh .")  

FE 

dez.errib 

• T, 

F)ti 	S.E:Cre 
cl ,a, 200'; . 
F?,1.11 

srr 

I:•"10 DE SÃO PAULO, aos 30 de 
nd,s.ção de São Paulo. 

FERREIRA, Secretário dos Negócios 

1::¡ ,;:N••;i:• , ::;n , :lendo pelo Cargo de Secretária de 
E::Orôniico 

Governo Municipal, em 30 de dezembro 

Secretário do Governo Municipal 
1A LEI Ni° 	13.476 , DE 30 	DE 

, SC,BRE SERVIÇOS DE QUALQUER 

tEIs 5/ o preço do serviço (%) 
RS (reais) 
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proc. 
N')  

RF 100.406 
IW 	 ,:;,:iinatises clínicas, eletricidade médica, 

rac.liciterE.:).. ultra-sor - 1:J: 	 tomografia e congêneres 
2,0 	6(0 : 00 
:2. He sp 	, 	c liri 	sanatórios, 	laboratórios de análises, 

3 ...) :c rios, manicômios, casas de saúde, de 
repouso e. -: 	 2,0 

(is  sary 	.::;;J:L3, olhos, sêmen e congêneres 
• 

4... 	 orlópticos.;, fonoaudiólogos, protéticos 
(or:C:lese 	 (nível superior) e fonoaudiólogos b) 

proféticos (prótese dentária), que 
2 	'2,0 	600,00 300,00 

• 
Ass.sência rnédiH ,). e congneres previstos nos itens 1, 2 e 3 

prest2r..b.: 	:le planos de medicina de grupo, 
'filDres.-...!s para assistência a empregados 

20 	- 
de sals,tie, 	 por empresa que não esteja incluída 

nc.)11.eni 	 .),',9e se cunpram através de serviços prestados 
pry 	 pe12: e npresa ou apenas pagos por esta, 

do plano 	2,0 - 
'2,0 	300,00 
clilicas veterinárias e congêneres2,0 

Jid ,,.3str: mento, embelezamento, alojamento 
E 	 5„0 30(D,00 
1'1 3R 	e 	 rn:;inicuros, pedicuros, tratamento de 

• 
pede , ( ..:1•?;!: 	á o e 	̂1E - re):!'":; 	5,0 	- 
Il. 	 massagens e congêneres 5,0 300,00 

12. '43 	 incineração de lixo 	5,0 - 
1 	 rp2rics, rios e canais 5,0 - 

.1 4. 	 e ,:).YISE:IN'aÇãO de imóveis, inclusive vias 
Limpeza, manutenção e conservação 

de irr•vi:1::; `3) LirT1C2.i r.ani.deição e conservação de vias, parques 

' De 	 Iiigienização, 	desratização 	e 

: 	cluentes de qualquer natureza e de 
EOE'1tO 	i: :..;:es e ;2,  '! 

1 ' 7 , 	 sepier 	5,0 
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is. Folha 	
proc. o 

ArieM el-mrre - An•. PaIwnentar 
RF. M.406 

1 S. 	 de 	• 	Si) 
r:;•ongêneres 5,0 - 

20. As 	ti 	1 	ii  
1. 	 (.A3 cG 	 qualquer natureza, não contida em 

es -13 desta Li , orr,:janização, programação, planejamento, 
cie &Idos, consultoria técnica, financeira 

O 	 t1 
22. 	 programação ou organização 

técrii C 	10E) i re.1 	1  j 1.1-Ali‘,.a 	5,0 	- 
An 	 de r,isternas, exames, pesquisas e 

irfc raçõ .; coe e 	 de dados de qualquer natureza 
5, :1 

2.  Twrda-livros, técnicos em contabilidade 
• 	e :;:r 	s: 	 auditoria e corgêneres, com nível 

guarda-livros e congêneres 

25. Pe 	35, 	 nicos e análises técnicas 5,0 

2€;, .Tn 	es ir 	 5 1 0 600,00 

	

ct 	•.00 00 
expediente, secretaria em geral e 

;,J , ',11":: ri e 
.,:i,:,!:,z3ennes técnicos de qualquer natureza 

;3,í 
O. „1:\ e r:c. 	 swe interpretação), mapeamento e 

3 	. 
(,;: O 	 i R 	, empreitada, ou subempreitada, de 

icas e outras obras semelhantes e 
inclusive serviços auxiliares ou 

kV+ lei 12. EtS t: ■ O 

, 	p, raçA o, cor 	a 	reforma de edifícios, estradas, 
r 	 5,0 

r. ,;:ne , ntaç:ão, perfilagern, estimulação e 
o 	 .r ,;! 3 	com a exploração e explotação de 

r 

	

ai 	- 

	

e 	 5,0 
("Y: ‘!'cl encostas e serviços congêneres 

c : 

5,0 - 
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-1. 
1 Foba n' 9.  id do proc. ), 

ihana,mni....1.43........... 	 . .....(41.1.............j 

Ade CiaXte 	Parlamentar 
R. 100.406 

pol: -nento, lustração de pisos, paredes e 
d 	 O 

9. Er*.:, inst-1.1 , Ac trnarlento, avaliação de conhecimentos, de 
gialque! 	OU 1121. LT. 	ensino pré-escolar, 1° e 2° graus, 

b) cursos de graduação e 
o) 	 rrestradc e doutorado d) ensino das 

de natação, de judô, de danças e 

	

tr:dadaS: 	'"e+.:.:1111:::!re:; e permanentes e) demais serviços 

	

g3nsi°:u.cirso 	1 	rrr.fo , treinamento e avaliação de 
cenhEcirflp:1 .-.os 	 O 5,0 	300,00 600,00 600,00 

no 

C).. D e 	administração de feiras, 

• 

	

con qr s 	c:12;rinêner(:.3s 5,0 

	

Or 	 r!:::csÁroções "buffet" 5,0 

	

!,.;;traoã:',..1 de 	e rN.:-)1(5c,os de terceiras e de consórcios 

4: 	 il',-,;tr.PC;;ã ■ ;) c1 ;..,' 	1:1 tu os 5,0 

	

AC 	 p N .-1 ou intermediação de câmbio, de 

	

e!, piarK , s. C,: 	f,:ldrcia privada 	5,0 	300,00 
interrnediação de títulos quaisquer 

ou intermediação de direitos da 
p iprd 	iinduVial 	i. 	ou literária 	5,0 300,00 

'r-lternlediação de contratos de 
("fectoring") 	5,0 300,00 

• 
• 	 •r 	o , promoção e execução de 

excursões, guias de turismo e 
5.0 

intermediação de bens móveis 
..).1,:lvtide.) e imóveis não abrangidos nos 

,?".4T 	1 .- 	. i0 

	

e 	 de despachos 5,0 300,00 

	

' • .kc 	. es 	 1 .., (11..strial 5,0 	600,00 
tica ou literária. 5,0 600,00 

	

::. 	.:(:1 -..Jertos por contratos de seguros; 
irspecã , 	avanacão 	 para cobertura de contratos de 

t. ulr5: •.! evençã,3 	 lscos seguráveis, prestados por 
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Folts..3 	_do proc. 1 	• • 	 • 	 3 

Adelite eicerva - Nu. Palamentaz 
RI: too 406 

- g 	nÊ seja o próprio 	ou companhia de seguro 	5,0 •  

55. Ar; iiiii-L'2niarriierito, 	carga, descarga, arrumação e guarda 
i:JE:d1S d c.r.ialo; ueir 	 5,0 	- 

56. GL 	e estaciorial:ieriitei d(: .  veículos automotores terrestres 
5.( ,  

cei ressoas e bens 2,0 - 
ou entrega de bens ou valores, 

cli?ntro d 	 5,0 - 
5q. 	 (i:;! . erfIRS (inclusive autocines), "taxi- 

congêneres. 	es, boliches, corridas de animais e 
o_c:as 	c) 	 cobrança de inoressos d) bailes, 

inclusive espetáculos que 
elani 	 ante compra de direitos para tanto, 

v,hR 	ou 	 jogos eletrôr;cos f) competições 
• a ou intelectual, com ou sem a 

it •lusive a venda de direitos à 
televisío g) execução de música, 

• n1e c-A 	• 	5,0 5,0 .5,0 5,0 5,0 5,0 5,0 

vienl'f:içs; 	si) pules ou cupons de apostas b) 
b.lhetes 	 ou prêmios c) bingos 	5,0 5,0 

O 
. 	inento 	 firiediard:e transnissão por qualquer 

	

ou ar blentes fechados 	5,0 
c: e distrb.. , .. ,:c ■ 	fiimes e videoteipes 	5,0 - 

0 	
ou 	 sons ou ruídos, inclusive trucagem, 

ci 	ia 	• :-. rn 	, 	5,0 

	

c;n: 	 inclusive re,velação, ampliação, 
inclusive elaboração de filmes de 

IH--;.'!?s produtores cinematográficas 

Eicilante ou sem eulcomenda prévia, 
.nere;::- 	5,0 	- 

■;",,tf, r1:1 nas, com méder;a1 fornecido pelo 

máquin2.s, veículos, aparelhos 

(:.3 conservação de máquinas, 
quaisquer objetcs 5,0 
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n°  _1c.  do proc . I 
egatt.I%u• 	 ttazze.4... 

N e'  

RF. 1(A0.406 E. 	Re...1 ,-.;l.cior,u 	tiC ill:1):Cres 	5,0 
Reri::..r,: . hut.grn úuregei'.Ew.,ição de pneus para o usuário final 

4 	Reccndicior: .3rnento, ionairiento, pintura, beneficiamento, 
lay;.sigern, 	 tilgrre(rie, galvanciplastiEi, Enodização, corte, 

o e congêneres, de objetos não 

	

o c. wrnercialização 	5,0 - 
72, !....u .,::::2[CAC) cie bens móv:,, luando o serviço for prestado para 
1j: áro 1 	dk o jtc Listrado 	5,0 	- 
7 i. 	 a Parelhos, máquinas e equipamentos, 

excftisivannente com material por 
e 	 t- 

7,4.. "vir 	 or .e.sladl ao usuário .Final do serviço, 
rivlterin.1 per - 	fornecido 	5,0 

processas, de documentos e 
: 	 !C S  

. 	 diciTaria, zincografia, 

77 , 	 e afins, encade ,,..nação, gravação e 
ci: ..!la: e 	 5,0 	150,00 

• 	 eA arrendamento mercantil ("leasing") 
b 	 2,0 5,0 

e 	 o material for fornecido pelo usuário 
a 	rr1V) 

El. 	er 	

a 	 "') 

agencitntmto, 	seleção, 	colocação 	ou 
lï .;e -:rno em caráter temporário, inclusive 

i :J=.4. -,r 	 i;erviço ou por trabalhadores avulsos 
agenciamento e seleção de 

: - pinecimento de mão -de-obra, mesmo 
E 	 E por empregados do prestador do 

por e contratados 5,0 2,0 - 

'uiciusive promoção de vendas, 
.7H,4 ,iisternEts de public:dade, elaboração 

E. e 	 publicitários 	5,0 

	

. 	 \JI..:Jrãr. , 	t.extos, desenhos e outros materiais 
s 	dCi" 41-1:.:"'à 5,0 	- 
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r's) 

• 

• 

C. 

Foz 	 proc. 
u, 

-- 
Adeliten Cicone 	Parlamentar 

C 	 a.-:.roportuários; utli7arão de dè:Frta )néff 
arn-:azenagern ir terna, externa e 

	

;meia 	 .dviços e acess5ric ,s; movimentação 

	

rrierc 	. i 	:'or.EI 	is 	E, 

' -' -vzinir;fic .  c agrõricmos 5 , 0 600 , 00 

03 

i-300,00 
300,00 

4), 	 i , re,ink -.).s. por conta de terceiros, inclusive 
sustação de protesto, devolução 

. 1raniJts . .1 ,;Ja de títulos vencidos, fornecimento de 
'' .e0f..:i:Iirnento e outros serviços correlatos de 

- 

; 	 :=::.!!orizadas a funcionar pelo Banco 
de cheques; enssao de cheques 

fundos; devolução de cheques; 
e:negues: ordens de pagamento e de 

emissão e rerove:ção de cartões 
eletrônicos; pagamentos por conta 

1 : , m,-3 do estabelecimento; elaboração de 
. 	 ,cr:vr . es; fornecimento de 2. 3  via de avisos de 

cl.:1! ..4. -a; emissão de camês 	6,0 

r. 	9 .;'.:ritat-nE.)nte municipal: a) transporte de 
Das;, por qualquer meio, dentro do 

de um para outro aparelho dentro do 

pensões e congêneres (o valor 
no preço da diária, fica sujeito ao 

Ei quer Natureza) 	U.;,0 - 
em representação de qualquer 

n 	i-Jualificado ou não, não especificado 
b) trabalhe ar,:ístico c) trabalho 
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• • r 

Faiha 	do nr,-.fre 
t.4.2 

'11  	)•-• 

Adetiorã Ciem, À. Padamestar 
RF. 100.4(. 

cii 	
15 

	

ice 	 2,0 2,0 2,0 5,0 	150,00 
:..00 6C.111),1.110 

2! 	n- ediante cobrança de preço dos 
: 	;:-c:uçã: 	de sei-viçcis.. de conservação, 

	

11:ter 	 adequação de capacidade e 
1 . 	5o, rrionitoração, assistência aos 

em contratos, atos de concessão ou de 
rn 	 ais 	5,0 
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(a) 

,-,delinaCicone 1  
k • tente  park ar  

kegistro 100.40o 

do processo n ° 	  de 20 

Ao SEnhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, nada consta: 

Em 25-04-03 

INÁCIO VOGA 
Oficial Legislativo 

RF. 11.132 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

	

Papel para informação, rubricado como folha n 	29° 

01-172 	 03 25 	04 	03 	 Adelina 

Com. de Const. e Justiça 

-2S  .1  A 

GANDELMAN 

Atacam 1 e . Leg. Chefe 

A. T. M. 

Carlos t. _ib to da Silva 
etret iO 
11.130 

CÓD. 0233 
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» 	' 

Preaitem ,  

(a) 	  

NEI10 Qtg/CASTRO PAIVA 

Ao Nobre Vcrc 
para relzdnr 

Em 1 ?) 

C;Iç4.  

RedistrIbuido ao Nobre Veteacor,PR~O 
para relatar 

Sala,da Confies:210 ck? 1._,w4, 	 ` ■4,-- Em  `e9)0  c en, 	2752- 

Ao Nobre VereRdor 
para relatar 

Sal -t1-3. Co 	dz) Constituição e jk.:Ntit—I 

Em 

54,7p. 

SEGUE 	juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para informação, rubricado 

sob folha 	 n 9 	 

Em 

Sscretáde, 

Justiça 
0-010 
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, 	 rr7liTa- cro 
. 	- -- 

' ' 0 tiC.. Cr 	Paiva 
i amara t/i ttmcipalck ao 	t? / 	, 	.  

Senhor Vereador 

Ref. Projeto de Lei n° 0172103 

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de 
Lei n° 0172/03, de autoria de Vossa Excelência, que visa alterar parcialmente a redação 
do caput do art. 25 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002 para o fim de estender 
a isenção parcial de ISS nele prevista também aos funcionários de instituições 
conveniadas com o Município no intuito de estender a viabilidade de acesso ao ensino de 
graduação. 

Considerando que a propositura em exame amplia uma isenção, 
entendemos que sobre o mesmo incide o artigo 14 da Lei Complementar Federal n° 
101/00 que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade da 
gestão fiscal. 

Assim, para o prosseguimento do presente projeto, mister que se 
informe: 

1. estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes; 

2. demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e de 
que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 
anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; ou 

3. estar acompanhada de medidas de compensação. 

Desta forma, solicitamos suas providências no sentido de, através 
de requerimento, informar quanto ao cumprimento do referido dispositivo. 

ubscrevemo-nos atenciosamente, 

Exmo. Sr. Vereador 
Paulo Frange 

Pec.ráto 
ti 

No aguardo das providên 1111  

41 4 l ' 4411h Au.tto 	- 
Vereador Pr :T .dent"da Comissão 

de Const uição e Justiça 

9.Dt~ CMSF• 
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MARIO 
ret,g410 

IORTA 

u~(~1~1~7 

À SGP ,33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Rniniento Interno. 

São Paulo, 05-  / 	/  

I SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO I 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 

Proc. encerrado com 	-- ;2\n - 	fls. I  

Arquivado em 

Segue(m) Juntado(s),nesta data, 
documento(s) rubricado(s1 sob 

no  34  folha de Informação 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 
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D E T7I _ 

OS FEV 7"ç  

PRESIDEN 

Folha N.o 	--/  do proc. 

1  N o O/— /7  2- de at9o; 
O funcionário 

. JOS 1-"="5"g.6-R-TV71"er"

-  

Câmara Municipal de São faio 
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE 

Líder do PTB 

REQUERIMENTO D N° 13- RDS 
13- 0009/2005  

Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à Douta 
Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos 
seguintes Projetos de Lei: 

Vereador Atílio Francisco : 

PL 143/2001 
PL 10/2002 
PL 11/2002 
PL 358/2002 
PL 343/2003 
PL 755/2003 
PL 792/2003 
PL 801/2003 
PL 849/2003 
PL 193/2004 
PL 289/2004 
PL 329/2004 

Vereador Celso Jatene: 

PL 115/2001 • PL 172/2001 
PL 173/2001 
PL 243/2001 
PL 244/2001 
PL 252/2001 
PL 256/2001 
PL 330/2001 
PL 389/2001 
PR 49/2001 
PR 50/2001 
PLO 19/2001 
PL 520/2001 
PL 558/2001 
PL 563/2001 
PL 135/2002 
PL 486/2002 
PL 524/2002 
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/ Folha N.o_ 55  ... _do proc. N o 02:::L.è..2d e 3,.03 
O funcionário_ 

JOSE ROr..._f, 	: 

Câmara Municipal de Sãotaffilo 
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE 

Líder do PTB 

PL 559/2002 
PL 560/2002 
PL 627/2002 
PL 628/2002 
PL 651/2002 
PL 17/2003 
PL 95/2003 
PL 96/2003 

• PL 117/2003 
PL 258/2003 
PL 259/2003 
PL 286/2003 
PL 318/2003 
PL 74412003 
PL 817/2003 
PR 41/2003 
PL 99/2004 
PL 114/2004 
PL 284/2004 
PL 343/2004 
PL 429/2004 
PR 17/2004 
PL 502/2004 
PL 503/2004 
PL 387/2002 

• 
Vereador Paulo Frange: 

PL 1007/1997 
PL 1008/1997 
PL 98/1998 
PL 224/1998 
PL 225/1998 
PL 307/1998 
PL 376/1998 
PL 410/1998 
PL 63/1999 
PL 465/1999 
PL 466/1999 
PL 480/1999 
PL 582/1999 
PL 636/1999 
PL 175/2000 
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4- 

PL 257/2000 
PL 84/2001 
PL 316/2001 
PL 317/2001 
PL 390/2001 
PL 404/2001 
PL 5/2002 
PL 139/2002 

• PL 155/2002 
PL 183/2002 
PL 184/2002 
PL 204/2002 
PL 232/2002 
PL 236/2002 
PL 254/2002 
PL 287/2002 
PL 304/2002 
PL 361/2002 
PL 366/2002 
PL 317/2002 
PL 387/2002 
PL 484/2002 
PL 603/2002 
PL 635/2002 
PL 646/2002 
PL 652/2002 
PL 667/2002 
PL 713/2002 
PL 107/2003 
PL 170/2003 
PL 171/2003 
PL 172/2003 
PL 182/2003 
PL 206/2003 
PL 207/2003 
PL 214/2003 
PL 236/2003 
PL 238/2003 
PL 239/2003 
PL 290/2003 
PL 318/2003 
PL 319/2003 
PL 365/2003 

r7 t' 	N o  33  do proc. 

1  N 0 0/1  ?- 	de 2£7"e'3  
O funcionário 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 

Câmara Municipal de sãoRrato 
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE 

Líder do PTB 
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rO oa, 1%k ct 	3  Li  do. 
o'
proc. 

funcionári 
N.o0L11- 2  da Zc'3  

Câmara Municipal de x'§AW. 
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE 

Líder do PTB 

PL 402/2003 
PL 408/2003 
PL 409/2003 
PL 415/2003 
PL 416/2003 
PL 455/2003 
PL 462/2003 
PL 465/2003 

• PL 519/2003 
PL 610/2003 
PL 680/2003 
PL 803/2003 
PL 859/2003 
PL 77/2004 
PL 104/2004 
PL 209/2004 
PL 285/2004 
PL 319/2004 
PL 372/2004 
PL 409/2004 
PL 528/2004 

PR 68/2001 
PR 18/2002 
PR 19/2002 
PLO 4/2003 • 

Sala das Sessões, 
; 

Vereador Paulo Frange 
Líder PTB 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	3 5  
do processo n.°  I 1 7-  2-  de 20  03 	2 2 /  (92 ao c, 	 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 
À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

14/ 02-- Oç 

Angela Bordi Andreoni 
Subsecretária de Ai) io Legislativo 

SGP-2\ 
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À 	Conit.u;:j: -.) e Justiça 

... 	 . 5". ..... 

NELA ,DI ANDRE° 
::::;1_,J:;ecretária 	Apoio Legislativo 

SGP-2 

• 

marn Aulic0 c7dP Ag% 

Papel para informação rubricado com folha n°  3 4 
do processo n° 01-172 / 2003 	22/02 / 2005 a) 	 

JOSÉ ROBERTO FERR IRA 
RF 100.702 

SGP-33 

Senhora Subsecretária, 

• 
Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0009 / 2005, segue o presente expediente 

para a volta a tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em 22 de fevereiro de 2005. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora 
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Recebido na Comisgão 
Consti - uição e JecitiO 
Em Oz 	àrlir ceS"' 4 

MÁ HORTA 
101.086 

Secretário 

.......,,.....,..,...orwzr.à.ummurwasenrazrazaaarprocu s-4~,g~t~,~454:5W1  
Ao Nobre Vereador / Á Nobre Vereadora 

gaa. "-e-1-'0 

• :, 	— 

Em: .5 3  ;o Ç .   

aaars.a.stegr 

Obs: o prazo 1:::r;:-1 	 (,'L..3 	 rã5g 
termos ao4.:), 3°, artign 63 ccF4 J. 

7.8211tett.43manreavelail."~Z.R.9191~1$19111~¢~1.i.~.07.11,7Â.  

íi 	RECEBIDO NA ACJ-3 
ERVISÃO DA ASSESSORIA TÉCNICO - 11 ,. 

DICA DO PROCESSO LEGISLATIVO 
5 

4CatOç  ÀS  ri:k5- 1 -11  
ug-°4?°3/01 
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Folha n' 

Processo?4-  

Carlos Robeno Silva 
Reg. 11130 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16- PAR 

PARECER 16-0042/2005 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0172/03 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre 
Vereador Paulo Frange, que visa alterar parcialmente a redação do caput do 
art. 25 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002. 

A propositura tem por escopo acrescentar dentre 
os critérios a serem observados pelo Executivo para a seleção dos munícipes 
para os quais serão oferecidas vagas gratuitas nos cursos especificados pela 
letra "b" do item 39, da Tabela anexa à Lei 10.423/87 — cursos de graduação 
e seqüenciais -, o fato de ser funcionário de instituições conveniadas 
com o Município na prestação de serviço assistencial. 

Segundo a justificativa apresentada, a medida se 
prestaria a estender a viabilidade de acesso ao ensino de graduação também 
aos funcionários de instituições conveniadas com o Município na prestação de 
serviço assistencial. 

Assim, a propositura não aumenta benefício fiscal de natureza tributária, 
posto que não amplia a isenção já prevista no art. 25 da já citada lei. Apenas 
cria mais um critério a ser observado pelo Executivo para a seleção daqueles 
para os quais serão disponibilizadas as vagas gratuitas ofertadas pelas 
instituições de ensino com o objetivo de usufruírem da isenção parcial do ISS. 

• 	
A questão que se impõe, portanto, é, pode o Poder Legislativo criar critério a 
ser observado pelo Executivo para a escolha desses munícipes? 

A resposta é afirmativa. 

O projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município 
legislar, nos termos do art. 30, I e V, da Constituição Federal, que dispõe 
caber à comuna legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e 
arrecadar os tributos de sua competência. 

De fato, como assevera Paulo de Barros Carvalho, in "Curso de Direito 
Tributário", Ed. Saraiva, 6 8  ed., pág. 153, as regras jurídicas tributárias, vistas 
sob o ângulo institucional a que pertencem, abrangem as normas que 
demarcam princípios, as normas que definem a incidência do tributo e 
aquelas que fixam providências para a operatividade do tributo, tais como o 
lançamento, recolhimento, configuração de deveres instrumentais e relativas 
à fiscalização. 

P10172-03 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

A proposta vai ao encontro do que dispõe a Lei n° 13.875/04, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias em vigor que, ao disciplinar as diretrizes da receita admite a 
apresentação de projetos de lei dispondo sobre à revisão do Imposto Predial 
e Territorial Urbano, inclusive em suas alíquotas, forma de cálculo e 
condições de pagamento. 

Salienta-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa. Tanto o 
Executivo quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos de lei 
que versem sobre matéria tributária, eis que a Lei Orgânica não impôs 
nenhuma restrição. 

Corroborando nossa assertiva vejamos a ementa do pronunciamento da 
Procuradoria Geral de Justiça, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 
15.766-0, que "mutatis mutandis" aplica-se ao presente caso: 

"Ação direta de inconstitucionalidadê — Lei . de 'iniciativa de Vereador, 
promulgada pelo Presidente da Câmara, que autoriza o Poder Executivo a 
conceder isenção tributária em casos específicos , — inocorrência de conflito 
com os dispositivos contidos nos parágrafos 2 . 6°, do art. 174, da 
Constituição do Estado de São Paulo — Inexistência, na atual ordem 
constitucional, de exclusividade para o Chefe do Executivo quanto à iniciativa 
de apresentação de projetos de lei em matéria financeira e tributária — 
Improcedência da'arguição de inconstitucionalidade". 
(in "Justitia", jan/mar 94, pág. 129) 

Por se tratar de projeto que versa sobre matéria tributária, é obrigatória a 
convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua 
tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, V, da LOM. 

O projeto encontra fundamento no art. 30, I e V da CF; arts. 13, I e III, da Lei 
Orgânica do Município e no art. 15, V, da Lei n° 13.875/04. 

Ressaltamos, todavia, a necessidade da apresentação de um substitutivo, 
adequando o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

Pelas razões expostas, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sala Comissão de Constituição e Justiça cjc)\  
23/3/3 

11

5-  
e);  . 

Á 
1 	P10172-03 
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Publicado no DIARIO OFICIAL 

de_J 9 	05'  

conferido: 

MAÇAM Vi) 
Rr i01,0% 
SecreléF18 

.ê8rrY0  
Secretário 

O HORTA 
101.086 

Sectotario 

À Douta Comissão de 
Administração Pública 

Em21/ °?)  

Recebido na Comissão de 
Administração PCIO1t..3 

Em,04, 	/ Oà-  às  /ilf,'Oh  

HÊ"1...10,1110';13<1 TAM.HAS1-11 
aortgwie.. Ri; 11.122 	ÀI 

1 CÂMARA MUNACIPAL DE SÃO PAULO 
3etse itintsUo ftt,S3tt aata cipsuro',:akenâolio  "tride 4ab 

I folha na-'; •9  a) 
	 1:".°C1•

lill-é.I
'D-77,.., 

i. Ws Nédio NidtÀ Takahesti 
Reg. 11123 
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PresiOen e 
Obs: o prazo para manifestação ê de 8 dias, nos 
termos do § 3°, artigo 63 do R.I. 

K:kobre Vereadora 

	77_22)(  
Para relatar. 
Sala da Co • §o 	Ad iflTgT, o Pública. /..-- 
Em:5" 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 

 

I74  del;  ,10a5 	a.; 
, t75• 	(a)  

   

    

     

      

HÉLIO HIDE.-  Kl TAKAHA.  ¡Aí- 
Surattris- RF 11.121 

~.1.1~.~14 1~~.~2113~1~CIIM21 ~7EINE..2...1 

I 	
Pedido dg vistas ao Vereador! à Vereadora 	1 

1 

í 	
-, ... 

-JOU IfIsrrAnn 	
. 

i 

•;f,:feridç:l na reen:ãb ;:ttda de: ORI DG; 10,5*  
ii 
i•..-‘... , prazo ;.,—; e: ,weilitec-40 gd de 2 dias, nos 

I :ermos do § 4 ° , artigo 63 do R. I. : 
Mos 

Recebido na C?:::nissão de 
Administração PCibtea 

Em / O Pç às /4-201 

1-1Élj0 MOEM T7. 54MHASI4f 
S:::Nor-Wato- Rf 11.123 
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sob tolha 	 4.400  
- 7 n 

Em  9r 	01  

1 1f 

I 
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rOtha tP J40,79- do I 

22,Aq 
tié:k.); .4:,-leki TaX.n.2.13411 

CÂMA-  RA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

16 - PAR 
16- 0721/2005 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI No 172/03. 

De autoria do nobre Vereador Paulo Frange, o presente projeto 
dispõe sobre o acréscimo dos seguintes termos à redação do caput do artigo 25 
da Lei n° 13.476, DE 30 de dezembro de 2002 (legislação do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS ): 

"Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da 
publicação desta lei, isenção parcial do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, aos prestadores dos serviços descritos pela letra "b", do item 39, 
da Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, sob a condição de 
ofertarem, a título gratuito, vagas em cada um dos cursos por eles ministrados a 
munícipes selecionados pelo Executivo Municipal, segundo critérios a serem 
definidos em regulamento, que observarão, dentre outros, a capacidade 
financeira de suportar os custos da mensalidade, o fato de ser servidor público 
municipal a administração direta, o fato de ser funcionário de instituições 
conveniadas com o Município na prestação de serviço assistencial e o grau de 
conhecimento do candidato, nos seguintes montantes: 

I - de 60% (sessenta por cento) do valor do Imposto devido, aos prestadores que 
ofertarem 3% (três por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano de cada um 
dos cursos, garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão; 

II - de 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido, aos prestadores que 
ofertarem 2% (dois por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano de cada um 
dos cursos, garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão; 

III - de 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, aos prestadores que 
ofertarem 1% (um por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano de cada um 
dos cursos, garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão. 

§ 1° - A isenção prevista neste artigo será anual, mediante termo de opção, e terá 
o seu montante fixado consoante o disposto nos incisos I a III, de acordo com as 
vagas ofertadas no exercício em que será gozado o benefício. 

§ 2° - A Secretaria Municipal de Educação deverá informar à Secretaria Municipal 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico quanto ao cumprimento das 
condições estabelecidas neste artigo, no que se refere à oferta de vagas. 

§ 3° - Fica a Secretaria Municipal de Educação autorizada a, mediante acordo 
celebrado com os prestadores de serviço descritos neste artigo e em atenção ao 
interesse público, permutar as vagas que deveriam ser ofertadas em determinado 
curso pelas de outro. 

17 - RELCOM 
17- 4057/2005 
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residente 

v-P 4 

Pre,c4,-31-,,z) 4 7.2M 
Ttke.hnshji 

Reg. 11123 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

PAULO 
§ 40  - O procedimento de seleção de candidatos, as formas, prazos, condições e 
demais requisitos para o fiel cumprimento do disposto neste artigo serão objeto 
de regulamento. 

§ 50  - Referentemente às previsões dos incisos I, II e III, o município se obriga a, 
anualmente, expedir Certidão Negativa de Débitos referente ao cumprimento dos 
descontos concedidos sobre o ISS devido pelos prestadores de serviços descritos 
pela alínea "b", do item 39 da Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de dezembro 
de 1987. 

§ 6° - A Certidão Negativa de Débitos a que se refere o parágrafo anterior será 
expedida pelo município independentemente de solicitação, e na seqüência 
encaminhada para as instituições de ensino interessadas. 

( 	)" 
Segundo a justificativa, objetiva-se estender os benefícios do artigo 

25 da Lei no 13.476/02 aos funcionários de instituições conveniadas com o 
Município, visando estender a viabilidade de acesso ao ensino de graduação. 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela 
legalidade da iniciativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo 
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Administração Públi , em 03109/05. 
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Publicado no DIÁRIO OFICIAL 

do 	QS- 	Og  ! ar 

ceán3 página 	 

CorJoricio: 

Pedido dg vistas ao Vereador / à Vereadora 
s.- 

tiZTO/V 5a  (.49 (1/0 .  rdeferido na ra:FI:â (i c;- .:finári:: de.: *1 / g / 
Obs: o prazo para devo::_f*: ':'; de 2 dias, nos 
termos do § 4°, artigo 63 do R. L. 
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termos 	", orno 
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Segue ,■,, juntado à nesta data documento(s) 
e papel da informação rubricado..S.Job fola ) -a 

deferido na reurC, ,::,c. o 	05' 
Obs: o prazo para devduç::;:. da 2 diãs, nos 
termos do § 4°, arti go 63 do R. 1. 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
2/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



Câmara Municipal de 

Vereador Dalton Savano 

REQUERIMENTO n° 03 - 25° GV 

REQUEIRO na forma regimental ao Presidente da Comissão de 

Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, nobre vereador Jorge Tadeu Mudalen, 

que seja encaminhada à Prefeitura do Município de São Paulo, para análise e 

manifestação, pasta do Processo do Projeto de Lei n° 172/03 de autoria do nobre 

vereador Paulo Frange, que altera parcialmente a redação do caput do artigo 25 da 

Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002 (Legislação do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza — IS S). 

Considerando que a propositura em exame amplia uma isenção, entendo 
que sobre o mesmo incide o artigo 14 da Lei Complementar Federal n° 101/00 que 
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade da gestão 
fiscal. 

Assim, para o prosseguimento do presente projeto, solicito que se 
informe: 

1° Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes; 

2° Demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária e de que não afetará as metas de resultados 
fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; ou 

3° Estar acompanhada de medidas de compensação; 

4° Análise da importância do projeto e seu mérito; 

Sala das Sessões, 2j de a sto de 2005. 

DALTON SILVANO 
Vereador 

Viaduto Jacarei, 100 - 11 0  - 	6824-4306 — E-mail:daltonsilvano@camara.sp.gov.br  
Impresso no ser‘ IV, gráfico da CNASP, na ema e a pedido do Vereador 
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~9 )V2005. 

= 

E TO TRIPOLI 
Presidente 

São P 

Segue iLÁ ¡untado  5 	
,nesta date 

Documento 	 e papei de informação 

Rubricado 	sob folha 	n 

PL 172/03 
Ao 
Gabinete da Presidência 

Senhor Presidente 

Solicito a V.Excia., na forma e nos termos 
regimentais, o encaminhamento, dos quesitos formulados pelo nobre Vereador Dalton 
Silvano. 

São Paulo, 01 de setembro de 2005. 

-fissão 
tividad 

JORGE T 
Presidente da 

E 

\.LEN 
e Trânsito, Transporte 
_conômica 

Defiro, nos termos do art.68 do Regimento Interno. 

EDUARDO VASCO 	OS OLIVEIRA 
RF 	35 
S 
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CÂMARA MUNIC 

o - 

Procami °  
Eduardo -eito 
Rfl, 10.e 

O TRÍPOLI 
'dente 

• 

São Paulo, 09 de setembro de 2005. 

25 - OF-SGP15 
25- 0168/2005 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Trânsito, 
Transpm-to e Ativici,ade. Econômica e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, 
encaminho a t,icsca Excelência 'c(ipia do despacho da referida Comissão, 
refern o Proo de Lei n° 172/03, de autoria do nobre Vereador Paulo 
Frange — qt.sa altera parcialmente a redação do ``caput" do artigo 25 da Lei n° 
13.476/02 que dispõe sobre a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza — ISS, solicitando-lhe que nos envie subsídios com a maior brevidade 
possível, para que esta Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: fotocópia do PL 172/03 e do despacho da comissão ,scilicitante de fls.042. 

A Sua Excelnncia o Senhor 
Dpulor José corra 
L-JignissimG Prefeo do Município do São Paulo. 

SGP-1 5/evo 
911arâne Çimews: 	s,gntoneifi 

546.;:t2,2.2. 
SGM/ATL 
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Folha n 

Processo no 	0 
Eduardo V 	ncellosI' dm 

CÂMARA MUNICIPAL 13Ê - 4-; PAÓ -UL 

São Paulo, 27 de setembro de 2005. 

Recebi ofício SGP-15 n° 168/05, de 09/09/05, 

juntamente com cópia do PL 172/03, do Vereador Paulo Frange — que altera 

parcialmente a redação do "caput" do artigo 25 da Lei 13.476/02, que dispõe 

sobre a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS. 

Anexo: Requerimento n° 02/2005 do Ver. Dalton Silvano e cópia do PL 

referido. 

s. 	.L. 

26 SET 2005 

CE E3 iDO 

Yader.e,ir. 	v,T.f.,:fi'sfintonetli 
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Catlos orer o da Silva 
Supervisv de Equipe - SGP-15 

■■•• 
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Aereíti-t~ d /dum•  

São Paulo, 

Ppresso r.t°_/  4 • 

4e2 5. 

tdO,  

"nra7Crg---7.  doí 

GABINETE DO PREFEITO 

Olício _Á 2 1. n 2  3.tolo 5- c, 
Ref.: OF-SGP15 n° 0168/2005 
Processo n° 2005-0.240.399-0 

15- DOCREC 
15- 1380/2005 

Rr.::(:r.fP,130 -5,C,P-22 

07 NOV 2005 

PROTOCOLO LEGISLATIVO 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento 

ao pedido de subsídios da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade 

Econômica, encaminho a Vossa Excelência cópia das manifestações dos órgãos 

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 172/03, de autoria do 

Vereador Paulo Frange, que "altera parcialmente a redação do caput do artigo 25 

da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002 (legislação do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza — ISS)". 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de elevado apreço e consideração. 

ALO 10 NUNES ER EIRA FIL 
)ecretário do overno Municip 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ROBERTO TRIPOLI 

Digijíssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/N /drs 
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SGM-002 
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Folha n 

o, 
s Oliveira 

7171~~111.211~~~4  

- 03  

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO 

do memo n° 581/2003 ATL llf 

Folha de Informação n° 

em 1,5) 	3  (a)  

• 'ic" 	
Tieni,-0 I 

P. Ni Cu 

Referência : Memorando ATL III n° 581/2003 
Interessado : Assessoria Técnico Legislativa - SGM 
Assunto 	: Projeto de Lei n° 172/2003 g 
RM G - Senhora Diretora, 

A Assessoi ia Técnico Legislativa da Secretaria do Governo Municipal, 
solicita pronunciamento deste Departamento acerca do Projeto de Lei n° 172/2003, 
de autoria do Vereador Paulo Frange, que altera parcialmente a redação do caput 
do art. 25 da Lei no 13.476 de 30.12.2002. 

Referido projeto acrescenta no caput do art. 25 da Lei n° 13.476 de 
30.12.2002o texto sublinhado, a saber: "Art. 25. Fica concedida, a partir do 
primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação desta lei, isenção parcial do 
Imposto Sobre Selviçcs de Qualquer Natureza - 1SS, aos prestadores dos 
se/viços descritos pela letra "b", do item 39, da Tabela anexa à Lei n.° 10.423, de 
29 de dezembro de 1987, sob a condição de ofertarem, a título gratuito, vagas em 
cada um dos cursos por eles ministrados a munícipes selecionados pelo 
Executivo Municipal, segundo critérios a serem definidos em regulamento, que 
observarão, dentre outros, a capacidade financeira de suportar os custos da 
mensalidade, o fato de ser servidor público municipal a administração direta, o 
fato de ser funcionário cie instituições conveniadas com o Município na prestação 
de serviço assistencial e o grau de conhecimento do candidato, nos seguintes 
montantes: 

I — de 60% (sessenta por cento) do valor do Imposto devido, aos prestadores que 
ofertarem 3% (três por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano de cada um 
dos cursos, garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão; 

— de 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido, aos prestadores que 
ofertarem 2% (dois por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano de cada um 
dos cursos, garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão; 

III— de 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, aos prestadores que 
ofertarem 1% (um por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano de cada um 
dos cursos, garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão." 

ti.asolt 
AsSe- 
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Em que pese as nobres intenções do Sr. Vereador, entendemos que 
tal projeto não deve prosperar. Deve-se esclarecer que o projeto de iniciativa de 
Poder Legislativo, possui vício em sua propositura. Tratando-se de matéria 
tributária, sua 'iniciativa é do Poder Executivo, conforme disposto no art. 165 da 
Constituição Federal. 

Além disso, contraria o disposto no, § 2 0 , IV, do art. 37 e inciso VI de 
art. 70, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que atribuem. privativamente 
ao Chefe do Executivo Municipal a iniciativa de leis ,que tratem de matéria 
orçamentária, receitas e rendas, fiscalização e arrecadação de tributos. 

Diante do exposto, somos de parecer que seja recomendado o vete. 
integral à propositura em questão, se aprovada for pelo Legislativo. 

A consideração de Vossa Senhoria. 

25 de abril de 2003 

Patricia BCnotti 
Inspetora Fiscal - Assistente Técnico de Departamento 

RIV1 AAT 

SF AJ - Senhor Assessor Técnico, 

Com as considerações da Assistência de Administraçãc ,  
Tributária - AAT deste Departamento, que endossamos, contrária à aplic2y_não  dc, 
Projeto de Lei n° 172/2003, encaminhamos o presente a Vossa Senhoria err 
atenção ao solicitado na inicial. 

25 de abril de 2003 

Marina Aun 
Diretora do Departamento de Rendas Mobiliárias 

RiVI G 
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PREFEITURA DO M 

ha de informação n° 

do 9,,,~t,c2 	>03- R ÍLITÍ em  06 	 

REF.: Memorando n° 581/2003-ATL III, de 17/04/03 — Etiqu-ve.t;";"%.1 .710- 
01596/2003-7 

INT.: SGM/ATL 
ASS.: Análise e pronunciamento sobre o PL n° 172/03, de autoria do 

Legislativo. 

SGIWATL 

Senhora Assessora Chefe 

Com o entendimento do Departamento de Rendas 
Mobiliárias, às fls. 03 e v°, que endosso, devolvo-lhe o presente, para 
prosseguimento. 

SFG, em 72-de maio de 2003 

FERNANDO HADDAD 
Chefe do Gabinete da 

Secretaria de Finanças e 
Desenvolvimento Eco trlica:';'''"" 

ase 
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Folha n 

recesso n° 
Edgrdo V 	mel os Oliveira 

1J o, 
Folha de Informação n° 

do Memorando n.° 087/2005-ATL III 	 cs 5  	(a) 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU1 

Referência: 	Memorando n.° 087/2005-ATL III 
Interessado: 	Assessoria Técnico Legislativa - SGM 
Assunto: 	Projeto de Lei n.° 0172/2003 

R.M. G - Senhor Diretor, 

r O. da Silva fernanht. 
-Neni4:0 

G 

Trata o presente de pedido de manifestação conclusiva 
encaminhado pela Assessoria Técnico Legislativa a fim de colher subsídios sobre o 
projeto de lei 087/2005 de autoria do Vereador Paulo Frange. 

O projeto em questão propõe a alteração da redação do art. 25 da 
Lei 13.476/2002, com redação dada pela Lei 13.70112003, que dispõe: 

"Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício 
seguinte ao da publicação desta lei, isenção parcial do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS, aos prestadores dos serviços descritos pela letra "b", do item 
39, da Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, sob a condição de 
ofertarem, a título gratuito, vagas em cada um dos cursos por eles ministrados a 
munícipes selecionados pelo Executivo Municipal, segundo critérios a serem definidos 
em regulamento, que observarão, dentre outros, a capacidade financeira de suportar 
os custos da mensalidade, o fato de ser servidor público municipal e o grau de 
conhecimento do candidato, nos seguintes montantes: 

I - de 60% (sessenta por cento) do valor do Imposto devido, aos 
prestadores que ofertarem 3% (três por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano 
de cada um dós cursos, garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão; 

II - de 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido, aos 
prestadores que ofertarem 2% (dois por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano 
de cada um dos cursos, garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão; 

III - de 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, aos 
prestadores que ofertarem 1% (um por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano 
de cada um dos cursos, garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão. 

§ 1° - A isenção prevista neste artigo será anual, mediante termo 
de opção, e terá o seu montante fixado consoante o disposto nos incisos 1 a III, de 
acordo com as vagas ofertadas no exercício em que será gozado o benefício. 

§ 2" - A Secretaria Municipal de Educação deverá informar à 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico quanto ao 
cumprimento das condições estabelecidas neste artigo, no que se refere à oferta de 
vagas. 

§ 3" - Fica a Secretaria Municipal de Educação autorizada a, 
mediante acordo celebrado com os prestadores de serviço descritos neste artigo e em 
atenção ao interesse público, permutar as vagas que deveriam ser ofertadas em 
determinado curso pelas de outro. 

§ 4° - O procedimento de seleção de candidatos, as formas, 
prazos, condições e demais requisitos para o fiel cumprimento do disposto neste artigo 
serão objeto de regulamento, 

NELSON LÂ RA JÚNIOR 
Assessor - SGWATI. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ Oklrl.:0 
Processo 

Folha de Informa gALRFIP VAI 
!Reg. 16. An 

em 7.?"1" 	S. 	(a) 
Iva 

do Memorando n.° 087/2005-ATL III 

IA 

■ esioi.;rrsb Uenir,,) I 

o Vti,1 

§ 50  - Referentemente às previsões dos incisos I, II e ///, o 
município se obriga a, anualmente, expedir Certidão Negativa de Débitos referente ao 
cumprimento dos descontos concedidos sobre o ISS devido pelos prestadores de 
serviços descritos pela alínea "b", do item 39 da Tabela anexa à Lei n° 10,423, de 29 
de dezembro de 1987. 

§ 60 - A Certidão Negativa de Débitos a que se refere o parágrafo 
anterior será expedida pelo município independentemente de solicitação, e na 
seqüência encaminhada para as instituições de ensino interessadas. 

Por sua vez, a alteração proposta no projeto sob exame pretende 
alterar o caput do art. 25 na seguinte conformidade: 

"Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício 
'IV seguinte ao da publicação desta lei, isenção parcial do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza - ISS, aos prestadores dos serviços descritos pela letra "b", do item 
39, da Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, sob a condição de 
ofertarem, a título gratuito, vagas em cada um dos cursos por eles ministrados a 
munícipes selecionados pelo Executivo Municipal, segundo critérios a serem definidos 
em regulamento, que observarão, dentre outros, a capacidade financeira de suportar 
os custos da mensalidade, o fato de ser servidor público municipal a administração 
direta, o fato de ser funcionário de instituições conveniadas com o Município na 
prestação de serviço assistencial e o grau de conhecimento do candidato, nos 
seguintes montantes:" (grifo nosso). 

Desta forma, o projeto pretende acrescentar dentre os critérios a 
serem observados pelo Executivo para a seleção dos munícipes para os quais serão 
oferecidas vagas gratuitas nos cursos especificados pela letra "b" do item 39, da 
Tabela anexa à Lei 10.423/87 - cursos de graduação e seqüenciais — o fato de ser 
funicionário de instituições conveniadas com o Município na prestação de serviço 
assistencial. 

De nossa parte, devemos salientar que, sob a égide da 
Constituição Federal de 1988, certas leis são de iniciativa privativa do Presidente da 
República, vale dizer, em tais casos somente ao Chefe do Poder Executivo compete 
dar início ao processo legislativo. Portanto, em se tratando de leis que disponham 
sobre matéria tributária, "ex vi" do art. 61, § 1°, inciso II, alínea "b", da nossa Carta 
Magna, a iniciativa compete exclusivamente ao Presidente da República; tal regra, 
"mutatis mutandis", aplica-se também aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios. 

Além disso, o presente projeto contraria o disposto no § 2°, IV, do 
art. 37 e inciso VI do art. 70, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que atribuem 
privativamente ao Chefe do Executivo Municipal a iniciativa de leis que tratem de 
matéria orçamentária, receitas e rendas, fiscalização e arrecadação de tributos. 

  

  

MELSON ZARA JÚNIOR 
Asses r - 
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SAO AULO 	  
írha nl 

Processo n 
Edliardo Folha de Informaçãt rug: 10:  

k5  (a) do Memorando n.° 087/2005-A11 III em U.rr.::11.;, erfrè:trpize) 

cont -r:scriie4 
Rm 

Assim, entendemos que o projeto, ora em análise, apresenta vício 
de propositura, no tocante aos dispositivos que impactam as receitas municipais, pois 
contraria as disposições contidas no art. 165 da Constituição Federal e no § 2°, inciso 
IV, do art. 37 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que estabelece competência 
privativa ao Poder Executivo para iniciativa de leis que tratem de matéria tributária e 
orçamentária. 

Diante do exposto, opinamos pela não aprovação da matéria em 
tela e, destarte, entendemos que deva ser recomendado o veto integral à propositura 
em questão, caso aprovada pelo Legislativo. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

R.M. AAT,,rde abril de 2005 
7y4 
d-ca>a yt 

Lúcianà Salzani 
Inspetor Fiscal - Assistente Técnico de Departamento 
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)-10 
Marcoantonio Marques 

Diretor do Departamento d 
RM 

•.,\ \\. ),_, 

e Oliveira 
endas Mobiliárias 

RMG, 7 de abril de 2005 

N 

Folha de Informação rtiàg-s. 

do Memorando n.° 087/2005-ATL III em... 	( (->`t 	(a) 
r.  PI" 

''.43‘,',;D.rernanaeh 
4  

AesSatars 	
4,0. 

RM G 
Referência: 	Memorando n.° 1331/2003-ATL III 
Interessado: 	Assessoria Técnico Legislativa - SGM 
Assunto: 	Projeto de Lei n.° 438/03 

SFG AJ — Sr. Assessor Chefe, 

Com as considerações da Assistência de Administração Tributária 
deste Departamento, que endossamos, encaminhamos o presente a Vossa Senhoria, 
para prosseguimento. 

 

Folha n 

'Asso n° 
Eduardo 
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Folha n 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

Assessoria Jurídica - SF 

do 

LO/P2,  
.1ncellus Oliveira 

SYGORIallIPTRCIPUCW11. 

Folha de informação n° 	 

do (a) 	 memorando 08712005 — ATL 	em e.? g/0  (11  (os  (a) 

N1LZA APARECID RU1Z NERON1 
Assessoria »Usa SFG 

RF 502.391.2.0 0  

Assunto 	: Projeto de Lei 01-017212003 

Ref. 	: Memorando 087/2005 ATL III 

IA 

SF/G 

SR. SECRETÁRIO 

Trata-se do Projeto de Lei 01-0172/2003, de autoria do 

Vereador Paulo Frange, visando alterar a redação do art. 25 da Lei 13.476/02, que 

trata do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. 

Comparando o texto, em vigor, da Lei 13.476/02 com o Projeto 

de lei, ora em análise, constatamos alterações apenas no "capur do art. 25 e nos 

parágrafos 5° e 6°. 

O art. 25 da Lei 13.476/02, alterado pela Lei 13.701/03, 

preceitua que: 

tlasoN NsseSS 

o Neis 

"Art. 25 — Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício 

seguinte ao da publicação desta Lei, isenção parcial do Imposto 

sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, aos prestadores de 

serviços relativos às atividades de ensino superior e 

seqüenciais, sob a condição de ofertarem, a título gratuito, vagas 

em cada um dos cursos por eles ministrados a munícipes 

selecionados pelo Executivo Municipal, segundo critérios a serem 

AÇO` ,181°" 	 ;0
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Folha n° 

  

    

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

Assessoria Jurídica SF 

    

À 

4-4  

 

'nego eo iveira 
eg. 10 

Folha de informação 

do (a) 	 memorando 087/2005 - ATLIII 	em°?..? Y.i2Ã .. (a) 
NILZA APAREC 	NEROMI 

Pasesmin Urbilem ,SFG 

definidos em regulamento, que observarão, dentre PUNRI,'2 'W 

capacidade financeira de suportar os custos de mensalidade, o fato 

de ser servidor público municipal e o grau de conhecimento do 

candidato, nos seguintes montantes:" (grifo nosso). 

O Projeto de Lei visa excluir o texto: "... aos prestadores de 

serviços relativos às atividades de ensino superior e seqüenciais..." , e introduzir o 

texto: " aos prestadores dos serviços descritos pela letra "b", do item 39, da Tabela 

anexa à Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987". 

A redação pretendida pelo PL constava do texto original da Lei 

13.476/02 e foi alterada pela Lei 13.701/03, para melhorar a técnica legislativa, 

citando quais são os prestadores a que se refere a letra "b", do item 39 da Tabela 

anexa à Lei 10.423187. Assim sendo, a alteração objetivada pelo PL irá retornar a 

um texto não condizente com uma boa técnica legislativa. 

Pretende-se, ainda, restringir o benefício das vagas escolares, 

que disciplinam a Lei 13.476/02, para servidor público municipal da administração 

direta, e não para qualquer servidor público municipal, e permitir que, também, o 

funcionário de instituições convencidas com o Município na prestação de serviço 

assistencial possa pleitear o benefício. 

O Projeto de Lei, ora em discussão, não aumenta a renúncia 

de receita, posto que não altera o percentual de benefício fiscal que será concedido 

aos prestadores de serviços relativos às atividades de ensino superior e seqüenciais. 

NELSON A, ARA ÉNNOR 
Asses of • 
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Folha n 

PAULO 
EdEd 	silos Oliva ra 

O ti 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
SECRETARIA MUNICIPAL 

Assessoria Jurídica - 

Folha de informa 5 

do (a) 	 memorando 087/2005 — ATL III 	em -. g/()V(c) --r   (a) 	 

	

MiLL% P,PAREV,i 	.1312"ffER O NI 
Aviewitakrldio -GFO 

IN; ontnia.co 
Contudo, pelo que depreendemos, o benefício previsto na Lei 

13.476/02 visa capacitar os servidores municipais, objetivando a prestação de um 

serviço público profissional e eficiente. 

C PI 
Assim, partindo-se dessa premissa, não vislum b ramos 

fundamento para restringir a previsão de capacitação, prevista na Lei 13.476/02, ao 

servidor público da Administração Direta, posto que, nos termos do disposto no art. 

37 da Constituição Federal, a Administração Indireta, também, deve obedecer ao 

princípio da eficiência. 

Quanto a inclusão de funcionários de instituições conveniadas 

com o Município na prestação de serviço assistencial, entendemos que, fere o 

princípio da igualdade, com relação aos funcionários das entidades conveniadas que 

prestem serviços de saúde e educação, por exemplo. 

Desta forma, por afronta ao princípio da igualdade e tendo em 

vista que a PMSP já disponibiliza recursos a essas entidades para auxiliarem-nas 

em suas atividades institucionais, entendemos que a inclusão pretendida pelo 

Projeto de Lei deva ser repelida. 

Alertamos que, nos termos do Decreto n° 45.683/05, esta 

Secretaria é denominada de Secretaria Municipal de Finanças e não Secretaria de 

Finanças e Desenvolvimento Econômico, como consta no § 2° do Projeto de Lei. 

Ressaltamos que, os parágrafos 5 0  e 6° do Projeto de Lei 

constavam, com a mesma redação, na Lei 13.476/02 e foram revogados pela Lei 

13.701/03. Assim sendo, não vislumbramos razão para serem novamente 

introduzidos no ordenamento jurídico. 

11£LS 	
AZARA ÉtAIOR 

Asse sor - 
SGM/All.  
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
SECRETARIA MUNICIPAL D 

Assessoria Jurídica - 

Folha de informa 

do (a) 	 memorando 087/2005 — ATL III 	em `-'\-)8/°Y/ 	(a) 
ti LZA AP 	dIIP 11111Z HERON! 

AMMT 	ka SFO 
592.Z912.091  

Assim sendo, pelas razões acima expostas, recomendamos o 

VETO TOTAL do Projeto de Lei 01-0172/2003. 

É a nossa manifestação que submetemos à apreciação de 

Vossa Senhoria. 

SFG/AJ, em 28 de abril de 2005. 

De acordo: 

SANDRA BARBOSA PACHECO SANTINHO 

Assessora Técnica - SFG/AJ 

1 

( ROBINSONSAIBAR EI;NHAS 

Assess r Técnico Chefe SF /AJ 
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rFolha n 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO D SÃO PAULO 	• 

SECRETARIA MUNICIPAL.. DE EkRI, 	icás OU eira 

Folha de inagi4a4") c.? ~mut 

do (a) 	Memorando n° 087/2005 ATL III 	 em 	  (a) 	 

	

NtLZA APARRCI 	1Z NER0N1 
Anemia Juld!en GFG 

ff° 602313102,00 
Ref. 	: Memorando 087/2005 — ATL III 

Assunto : Projeto de Lei 01-0172/2003 

1 

SGM/ATL 

SR a ASSESSORA CHEFE 

Segue manifestação da Assessoria Jurídica desta 

Secretaria, às fls. 08 a 11, a qual endossamos, razão pela qual somos 

pelo VETO TOTAL do Projeto de Lei 01-017212003. 

SFG, em 20  de 	I 'O 
	

de 2005. 

  

10  

\sbps 

MAURO RIC 4jiO MACHADO COSTA 
Secr 	o de Finanças 

MELSO AZARA JOWOR 

Ass ssor SGM/ATI. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO D 

Do prumo n° 2005-0.240.399-0 em 13/10/2005... 

RM G — Senhor Diretor 

A Assessoria Técnica Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita o 
pronunciamento deste Departamento acerca dos quesitos formulados pela Cãmara 
Municipal de São Paulo, relativamente ao Projeto de Lei n° 172,2003 de autoria do 
Vereador Paulo Frange, que visa alterar parcialmente a redação do kcapur do artigo 25 
da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002. 

Em atenção aos quesitos formulados às fls. 6, temos a Informar o seguinte: 

1°. Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar 
sua vigência e nos dois seguintes; 

R: O PL 172/2003 pretende incluir novo critério a ser considerado na seleção de 
munícipes a uma das vagas disponibilizadas a título gratuito, nos termos do artigo 25 da 
Lei n° 13.478, de 30/12/2002. 

Por analogia ao disposto no inciso VI a no parágrafo único do artigo 5 0  do Decreto n° 
44.022, de 22/10/2003, que regulamentou o artigo 25 da Lei n° 13.476/2002, entendemos 
que a condição de ser funcionário de instituições conveniadas com o Município na 
prestação de serviço assistencial deverá 'ser comprovada caso o candidato a possua. 

Portanto, considerando que não conhecemos o universo dos funcionários de instituições 
conveniadas com o Municipio, considerando, ainda, que tal condição não á determinante 
na concessão da isenção, deixamos de nos manifestar sobre a estimativa do impacto. 

2°. Demonstração de que a renúncia foi 'considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 
anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; ou 

R: Prejudicada, em razão da resposta do 11  quesito. 

30• Estar acompanhada de medidas de cOmpensação; 

R: Prejudicada, em razão da resposta do 1* quesito. 

4°. Análise da imix)rtancia do projeto e seu mérito. 

R: Sobre o mérito do projeto, este Departamento já se manifestou por meio do 
Memorando ATL Iii n° 581/2003. 

RM G/AAT, 17 de outubro de 2005 

Marina Aun 
Inspetora Fiscal 
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RM G, 17 de outubro de 2®5 

Mário Aolaro Júnior 
Diretor do Departam nto de Rendq Mobiliárias 

/,‘ 5'• 
o NDA Aft: 

2 1 011T 2005 

NS.'. 1JKIN.RICEIPT AALRIDI\E  
FINANÇAS 

'k5k) 

SeClorn g' 

2 1 OUT zoo 

Recobldo Ho 

0-k-S 	- sG.\2.366 	
2 4 {ui 2005 

ofx 159 
	

O 
ANDRÉ GUSTAVO QUEIROZ CALDAS 

Assessor Técnico 

-Assessorio 	bro 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO Mein 

ncell s ()beira 

Do processo n° 2005-0.240.399-0 em 14/10/2005... 

Folha de informaç 
Pic.,rocciago-u° 
u ardo"VA • 

Re  	1 01?  
(a) 	 

vaUdr 

RNI 

SF G/AJ — Senhor Assessor 

Com as considerações da Assessoria de Assistência Tributária deste 
Departamento, que endo:;samos, retornamos o presente para prosseguimento. 
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Presidente 

Relato' Á 

e40-kk_ 
"•0 f . 

• '• é 

l 'É'oifia rii)-- 	 do ' 

Processo n 	03 
Eduardo 	los Oliveira t  

CiA‘A  r) A  '‘UNICIPAL DE 2 i 
	i 

16- PAR 
16- 1488/2005 

PARECER No 	. 	;DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE 
ECONOMICK SOBRE O PROJETO DE LEI No 172/2003. 

Objetiva o presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereador Paulo 
Frange (PTB), acrescer à redação do "caput" do artigo 25, da Lei no 13.476 de 30 de 
dezembro de 2002 (legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — 
ISS) os seguintes termos: "da administração direta, o fato de ser funcionário 
de instituições conveniadas com o Município na prestação de serviços 
ag-irtenciais". 

Os prestadores dos serviços descritos pela letra "b", do item 39, da 
Tabela anexa à Lei no 10.423, de 29 de dezembro de 1987 (ensino das escolas de 
esportes, de ginásticas, de natação, de judô, de danças e demais atividades físicas 
régUares e permanentes), terão descontos percentuais gradativos no imposto devido 
e proporcionais ao número. de vagas "no.. primeiro ano de cada um dos cursos, 
garantida a gratiiidadè, aos Sèlecionado.s.,atkfi conclusão. 

' O' méríto èco—r.,ôrrtico 'frOjDosta encontra respaldo, pois não aumenta e • • 	... 	. 
nem didiriur a' arrecadação dos.tribUtpsiá estipulados em lei e torna igual o benefício 
cle r'áturéZa fiscal tributária, pois p que :propõe o projeto é o aumento de funcionários 
e nas instituições conVeniadas . com  o Município que, poderão usufruir vagas gratuitas 
nas instituições que já possuem o benefído da lei com a possibilidade de descontos 
no ISS. 

Devido o exposto somos favoráveis ao presente projeto de lei. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, ei( 11 125.' , 

17- RELCOM 
17- 5082/2005 
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ereador Cláudio 	o 
Relator 

17- RELCOM 
17- 7031/2006 

Folha n° C o 	do 

Processo n° f "7-2163  
Washington O. Viena 
Rag. 100.812 

Câmara Municipal de São Paulo 

16- PAR 
16- 0293/2006 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 017212003. 

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Paulo Frange "altera parcialmente a redação 

4410 	
do "caput" do artigo 25 da Lei n° 13.476 de 30 de dezembro de 2002 (Legislação do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISS). 

O autor objetiva acrescer a referida lei os seguintes termos "da administração direta,o 

fato de ser funcionário de instituições conveniadas com o município na prestação de 

serviço assistencial". 

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade. A Comissão de 

Administração Pública emitiu parecer favorável. A Comissão de Trânsito, Transporte e 

Atividade Econômica também manifestou-se favoravelmente, embora tenha solicitado 

manifestação do Executivo que opinou pelo veto total a esta propositura. 

Segundo a justificativa o nobre vereador pretende estender os benefícios do artigo 25 da 

lei n° 13.476/02 aos funcionários de instituições conveniadas com o município,visando 

viabilizar o acesso ao ensino de graduação. 
•44. 

Pelo exposto a Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho manifesta-se 

favoravelmente a esta iniciativa. 
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drn,a/ta 
Reg. 100.812 

TAQUIGRAF I 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

Folha 

a 	
,9 2425' 
tana de Yte4° 

53/03; 172/03; 226/03; 262/05; 351/03; 449/97; 681/05 e 682/05,, 

Presente o Vereador Paulo Fiorilo. 

262/05, que cria incentivo fiscal visando à 

no mercado de trabalho e dá outras 

rod.:B01 fl.:1 taq.:CARLA 
	

rev.: 	 evento:8497 	data:06-09-06 
Orador(es): 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Piorilo) - 	 Bom dia a todos. Na 

qualidade de membro da Comissão de Finanças e Orçamento, declaro 

abertos os trabalhos da audiência pública dos projetos de 320/06; 

Informo que estão presentes, como representantes do 'Executivo, 

o Sr. Arnaldo Augusto Pereira, da Secretaria de Finanças, Sr. Mário 
OVt- 

Apolaro Jr. e José Luiz Pata. 

Convido-os para compor a Mesa, até ara aproveitá-los para o 

debate. 

Anuncio também a presença do Sr .1  Evaldo Borges, representante 

do Banco do Brasil e Paulo Godof: também do Banco do Brasil, além dos 

Au4 	' 11" 
vários assessores de vereadorekque compõem não só esta Comissão, mas 

também membros de outras doW3iss6es. 

A pedido dcy'er‘ador 

audiência públical  peio' PL 

do - défaciente 
" t 

providências» 

lPeço ao assessor do Vereador 

senhortem 5 minutos para apresentação e defesa do projeto. 

O SR.MARCOS ANTONIO TEIXEIRA - Bom dia, Sr. Presidente, Srs. 

componentes da Mesa, pessoas presentes. Tentarei representar o 

Vereador Kamia, que está em uma audiência fora. 

Na realidade, é um projeto bem simples, que dispõe de duas 

Ushitaro Kamia, vamos iniciar esta 

inserção 

Ushitaro Kamia se identifique. O 

principais colocações: o preenchimento de 10% de postos de trabalho, 
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Orador(es): 

rev.: data:06-09-06 evento:8497 

d»taim YOtr° Vá 

TAQU1GRAFI Reg . 100.512 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO SGP-4 

/772Mr 

nana 

Dar o incentivo de 10% para as 

e assimilarem esses profissionais 

qualificação das 

isso desde os 16 

deficientes 

privada que  

físicos °"as 

qualifique 
I  

não temos escolas, nada na 

pessoas para iniciarem seu essas 

trabalho. 

„ 
E também aquelesgque tiveram qualquer tipo de atividade, que 

olha 	do 

comprovados durante todo o ano fiscal, para ter direito a um desconto 

de 10% do valor do ISS.(sic) 

E a outra iniciativa importante, para neSs a mais importante do 

projeto, prevê que a Prefeitura 

anos, como 

trabalhar, 

iniciativa 

aprendiz. Temos muitos 

elabore um convênio com a iniciativa 

pessoas portadoras de qualquer tipo 

ingresso no mercado,de,trabalho. 

empresas reduzirem 

J1  
no mercado, 'não 

pela falta '' de 
' 

de deficiência, 

k 
deficientes auditivos, 

privada visando à qualificação de 

de deficiência para o reingresso e 

basta, pela 

seus custos 

experiência prática que observamos 

pessoas portadoras de qualquer tipo 

capazes de 

vida, não de nascença, quando 

não consegue reingressar no 

qualificação para determinada 

adquiriram uma deficiência no meio da 

essa pessoa 'tornause um deficiente, 

mercado de,.yErabalho porque não tem 

função que lpoderia exercer. 

Prevemos criar um incentivo para as empresas que contratem e 

que o poder público faça parcerias para que as escolas 

profissionalizantes também possam profissionalizar pessoas portadoras 

de deficiência. 

Sabemos que existe a necessidade de uma técnica diferenciada, 

de uma formação diferenciada. Podemos dar o exemplo de protéticos. O 

ramo de trabalho para protéticos é muito grande, é uma função que o 
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Folha 
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

rod.:B01 fl.:3 taq.:CARLA 
	

rev.: 	 evento:8497 	data:06-09-06 
Orador(es): 

deficiente físico pode ter. As escolas de protético já fazem esse 

trabalho. Baseados nessa experiência, tivemos essa idéia, para que 

outras atividades se disponham a também fazer esse tipo de 

treinamento. 

Estou à disposição para responder a qualquer tipo de pergunta. 5 ,. 

Por enquanto, é isso. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Muito obrigado, Sr. Marcos. 

Passo aos comentários, observações da Secretaria de Finanças. 
4  

Tem a palavra o Sr. José Luiz. 

O SR. JOSÉ LUIZ - Bom dia a todos. Basicamente, teria apenas , 

dois comentários. Realmente, qualquer tipo de incentivo que vise a 

inserir o deficiente no mercadà' realmente, louvável. Sobre esse 

aspecto, não há o que se comen'Êar. 

Do ponto de vist"da administração tributária, temos dois 

comentários: em primeiro lugar, teríamos dificuldade de regulamentação 

e controle disso Ma's o mais importante é que, como teremos uma 

redução de receita de ISS, tendo em vista, necessariamente, a lei 
1 

complementar 401, de responsabilidade fiscal, no artigo 14, inciso II, 

é necessário que haja uma compensação. Se temos perda de receita de um , 
W 

) 

lado, êpreciso haver compensação de outro, para eventual aprovação 

desse projeto. Não sei se existe estudo nesse sentido, é fundamental 

que haja, senão ferimos a LRF. 

Basicamente, é que tenho a dizer sobre esse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consulto o Sr. Marcos 

(Segue 
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rev.: 	 evento:8497 	data:06-09-06 
Orador(es): 

Consulto o Sr. Marcos se há alguma outra consideração a fazer 

depois dessas observações do Sr. José Luiz? 

O SR. MARCOS - Estamos aguardando um encaminhamento do projeto 

até o plenário das emendas para que possam aprimorá-lo e fazercom que 

ele seja sancionado pelo Sr. Prefeito. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) 

	

	Consulto se alguns dos 
; 

presentes têm interesse em manifestar sobre esse 'PL? (Pausa) Não 

havendo nenhuma outra manifestação agradeço . Marcos e as 

observações do Sr. José Luiz. 

Passemos ao item seguinte: projeto de lei 320/056, que confere 

nova redação ao parágrafo 20  do artigo'1 0  da lei 14.129, de 11 de 

janeiro de 2006, que institui o Programa de Parcelamento Incentivo - , 

PPI, no Município de São PaulOJ, 

Com a palavra ,o;Sr. Jose Luiz Patri, para que faça as 

observações necessárias sobre esse PL. 

. 	I 
O SR. JOSE LUIZ PATA - O que eu teria a dizer com relação ao 

PL 320/06, basicamente é o seguinte: tendo em vista que já se inspirou 

o prazo para adesão ao PPI, esse PL estaria prejudicado. Chegaram as 

minhas mãos, um substitutivo que na verdade ele foi construído aqui 

pelo Legislativo, inclusive com a participação do próprio PT. 

Substitutivo esse que ele poderia reabrir, por um prazo de 60 dias o 

PPI. O Executivo não é contrário a isso, tendo em vista o sucesso do 

nosso PPI, como todos podem ter acompanhado pela imprensa. O PPI foi 

um sucesso total. Com  relação a esse substitutivo que visa prorrogar - 

prorrogar não - seria uma reabertura de prazo, tendo em vista que já 
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Orador(es): 

encerrou o prazo, por 60 dias contados da publicação dessa lei, somos 

totalmente favoráveis a esse projeto. Tem todo apoio do Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consulto se alguém tem 

alguma observação, gostaria de fazer alguma pergunta. (Pausa) Sr. José 

Luiz: Apenas duas dúvidas: a primeira se o senhor tem aqui) os dados do 

que significou essa primeira etapa do PPI aprovado. O sucesso que o 

senhor fez referencia, é possível transformar em núMeros? 

O SR. JOSÉ LUIZ PATA - Eu poderia, Sr.-  Presidente. O PPI, 

vocês podem acompanhar, vocês tem atravésnóVo SEU. O fechamento 

parcial implica no montante de adesão dl bilhão 846 milhões de 

reais. Esse é valor de adesão do PPI. 'Mico, como previa para receber 

ír 	h 
em até mais de 10 anos porque íí,tinha a proposta de até 120 meses, ou 

mais de 120 meses, então oã contribuintes que aderiram o programa 

importam o montante de ,2 milhões de reais a receber nos próximos dez , 

anos. Para esse ano entraram mais de 300 milhões de reais considerando - 
L 	̀) 

a vista e quem parcelou e poucas parcelas. Temos ai um período até o 

final do ano para,„ receber e em termos de quantidade de débitos, um h 

contribuinte 'poderia ter várias pendências com a Prefeitura do 

Município de São Paulo. Foram mais de 4 milhões de débitos, 4 milhões 

183 mil°'débitos que ingressara no PPI, que importa, então esse valor 1 

bilhão 836 milhões, para receber em mais de 10 anos. Esse é o valor. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiori1o) - Outra observação: o projeto 

inicial pressupunha a inscrição via Internet, nem o o substitutivo, 

nem o projeto de lei do Prefeito para ampliar o prazo, nesse caso, oou 

anterior, previu ou apresentou outras alternativas. Vocês perceberam 

problemas nesse único mecanismo? Não seria importante, ou necessário, 
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Orador(es): 

apresentar alternativas aos Munícipes sem essa possibilidade. Na 

verdade a Internet era o foco para permitir o maior controle, porque 

como é um programa que você vai ter de administrar esse pagamento por 

mais de 10 anos, o Executivo entendeu que você fazendo de uma forma 

automatizada facilita esse controle. Mas teve uma outra fOrma, que foi 

feita, que foram aquelas propostas enviadas pelo correlofIPTU, taxa 

do lixo, e alguma coisa de outras taxas tributárias. Essas duas 

formas: Internet e envio pelo correio abrangeu . 100yfTemos seis casos 

que foram feitos por processos manuais que Uma , portaria. Seis casos em 

4 milhões de débitos. Foi feito todo um trabalho de atendimento. É 

lógico que quando a gente envolve toda ã»população, acaba tendo um ou 

outro deslize ali, mas entendemos, que esse método da Internet e a 

proposta enviada pelo correirão facilitar essa administração e as 

'E 
demais, porque como eu, falei, vai ser necessário administrar essa 

carteira de cobrança por mais de 10 anos. Tudo informatizado 

facilitou. 

O SRjLPRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Não havendo mais nenhuma 

questão. Endérrada a discussão sobre esse PL. passemos ao item 

seguinte 

Projeto de 

Nomura, que dispõe  

lei 449/97 de autoria do nobre Vereador Aurélio 

sobre a concessão de isenção parcial do IPTU a 

todos os imóveis localizados em vias e logradouros públicos, onde são 

realizadas feiras livres e dá outras providências. 

Convido o representante do nobre Vereador Aurélio Nomura, para 

que se identifique e faça uso da palavra, para expor o PL. 

(NÃO IDENTIFICADO) - beth 
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Orador(es): 

(NÃO IDENTIFICADO) - Bom dia Sr. Vereador, membros do 

Executivo, senhoras e senhores, a presente propositura, como já é dito 

na ementa, visa reduzir parcialmente ou conceder parcialmente a 

isenção do IPTU para imóveis que nas suas vias ou logradouros ocorram 

feiras livres. A intenção do projeto é compensar pelos ;fatos que 

ocorrem quando desses eventos, das feiras livres, na sua,ll'initação do 

direito do uso do próprio imóvel e no seu direito de ir e vir. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - 'thPaêáo a palavra aos 

representantes do Executivo para comentar o'projeto. 

O SR. JOSÉ LUIZ - O Executivo.nãgoapóia o projeto. Entendemos 

que seria necessário explicar um pouco a'forma de tributação do IPTU. 

Ele incide sobre o valor venal xio'imóvel e, no caso, se o imóvel está  

em urna uma rua ou em um trecho zde'trua que tem feira pública, a forma que 

determinamos o valor vena1,4 1-6 através da Planta Genérica de Valores, 

. 	. 4 aprovada na Câmara Municipal. Para confecção desta Planta Genérica de 

d Valores é feita pesquisa com mais de cem imobiliárias. 

. 	I t4,0 
O ent'endimento do Executivo é o seguinte: quando é feita esta 

4. 

5 5  

pesquisa de preço de mercado se a feira está depreciando o imóvel já 

vai aparecer na pesquisa porque o valor de venda está sendo depreciado f ,  40 , 
lá e,'-uportanto, o valor venal do imóvel, para efeito do IPTU já 

estaria contemplando esta questão da feira livre lá. Não obstante esta 

questão que entendemos seja fundamental colocar existe uma grande 

quantidade de feiras livres no Município, conseqüentemente uma grande 

quantidade de imóveis que seriam beneficiados ocasionando uma perda 

enorme de IPTU para a Cidade. Dai, como foi colocado para a Cidade e, 

aí, como já foi colocado para outro projeto de lei, o presente projeto 
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não apresenta como iremos compensar essa renúncia fiscal, por outro 

lado, onde teria essa receita para equilibrar. 

Então, face a esses elementos o Executivo entende que o 

projeto de lei não atende. 

, O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Não terá amparo do 

Executivo. 

sobre o PL. 

Não havendo nenhum outro inscrito encerrada a audiência sobre 

o PL 449/97, do Vereador Aurélio Nomura. 

Passemos ao PL 681/05 dn'àeador Antônio , 

do ISS - Imposto Sobre Serviços 
4 

%t1 "igo 
de pequeno porte ,Oim receita 

r 
Peço lue, 

minutos para defender 
trt  

A SRÉ.,i0CARINA - Sou assessora do Vereador 

projeto, como foi lido na ementa, autoriza a cobrança do Imposto Sobre 

Serviços através do Simples para empresas de pequeno porte com receita 
1Np 

anual igual ou inferior a 720 mil reais. A lei que instituiu o Simples 

autoriza a cobrança do ISS para as empresas de pequeno porte e para as 

micro-empresas. Em convênio celebrado entre a municipalidade e a 

Secretaria da Receita Federal em 1998, estabeleceu que apenas as 

micro-empresas poderiam recolher o ISS ou o Simples. Então, esse 

projeto de lei vem para autorizar que as empresas de pequeno porte 

entrem nesse convênio celebrado com a municipalidade. 

Donato, que autoriza 

cobrança 

empresas bruta anual igual ou inferior a 

- através do Simples, para 

cinco 

720 mil reais. assessora do Vereador se identifique. Tem 

e expor o projeto. 

Consulto se o assessor do Vereador tem algüffla gutra questão. 

Pergunto se algum dos presentes tem interesâe em se manifestar 

Antônio Donato. O 
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Orador(es): 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Piorilo) - Passo a palavra aos 

representantes do Executivo para comentar o PL. 

O SR. JOSÉ LUIZ - Aqui temos dois problemas. Um dos problemas 

é de suma importância 

Primeiro, fazendo uma 

convênio teremos uma perda de alíquota 

o devido cuidado. 
à 

a 	perda Ireal de 

praticáMOS'em média v  

praticamente, 

que cai!i-ia,de 5% para 1%. Daí 

para que analisemos COM 

arrecadação por conta desse convênio. 

alíquotas em torno de 4.7%, digamos, 

análise tenderíamos ter 

Hoje 

5%. Com esse 

teríamos uma perda de arrecadação em torne ç 300 milhões o que já 

seria algo inaceitável. Mais do que ise& e gostaria de aproveitar a 

nossa presença na Câmara para dizer 'o seguinte 
V1 

iniciativa faz com que cada veZ ,Jáis tenhamos perda de autonomia. 

" 

um movimento nacional em que parece que a 
4 

Federação está se resumindojàt.União. Temos de cada vez mais lutar para 

que a Federação nest'e, país tenha força. A Federação, na verdade o 

sistema federativd,e unta cláusula pétrea que deve ser respeitada. Como 

Prefeitura dolllunidípio de São Paulo, como Câmara Municipal temos que 

cada vez grqa.;9„ lutar pela Federação e pela autonomia do Município. r  

Temosir dois tributos que são absolutamente fundamentais para o 
44,4 ttr 

Município de São Paulo que são o IPTU e o ISS. Temos de lutar para que 

esses tributos sejam geridos e administrados por nós. A partir do 

momento em que assinamos esse convênio com a receita federal... (Cana) 

- esse tipo de 

Estamos percebendo que há 
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... a partir do momento em que assinamos esse convênio com a 

Receita Federal, mais uma vez um ataque direto à autonomia municipal, 

e não podemos, de forma nenhuma, aceitar que isso vingue. 

Então, não somos, realmente, favoráveis a esse projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiori1o) - Antes de passar a palavra à 

assessora do Vereador, quero anunciar a presença do .Presidente desta 

Comissão, Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 

Pergunto se a assessora quer fazer algum,coffientario. 

-Comentário fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo)' . - Consulto se alguém do 

plenário tem algum comentário sobre o PL. (Pausa) 

Não havendo mais neritiumlcomentário, encerrada a audiência 

pública sobre o PL do nobre Ve'readOr Donato. 

Próximo projeto, I de2,Lei, também do Vereador Donato. PL 682/05. 

Institui a possibilidade, de parcelamento do recolhimento do imposto 

sobre serviços, ISS, para prestadores de serviço. - 4 

PassoIapalavra à assessora do Vereador. 

(NÃOITIENTIFICADO) - Esse projeto de lei tem por finalidade 

facilitàr'cr recolhimento do ISS dos prestadores de serviço que, nos 

termos - 'da lei, estejam obrigados a fazer o pagamento do tributo 

incidente na prestação dos serviços executados. 

Ele possibilita que os prestadores de serviço façam esse 

parcelamento em até três parcelas mensais e sucessivas, com vencimento 

em todo dia 10 de cada mês. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Passo aos comentários do 

Sr. José Luiz. 
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O SR. JOSÉ LUIZ - Novamente, dois comentários. 

Em primeiro lugar, isso tenderia a dificultar o nosso 

gerenciamento, mas me parece que o problema maior não é esse. A partir 

do momento em que você divide, em três parcelas, o valor do ISS que 

hoje é recolhido, de uma única vez, no dia 10 do mês segupite ao do 

fato gerador, resolveríamos a situação do contribuinte s6 nos três 

primeiros meses. Ao se dividir em três vezes, acuMulando três meses, 
I•Y 

se você verificar, é como se o contribuinte estivesse pagando a 

totalidade do imposto. 

Então, não me parece que sejavumvmecanismo que facilitará a 

vidadocontribuinte.SófacálitariaWl um primeiro momento, nos dois 
i1 it  

primeiros meses. A partir 	&fterceiro mês, o contribuinte, 

praticamente, continuaria pagando ISS na integralidade. 

Isso dificultaria!ám.pouco, nosso gerenciamento. 
4 

Não vemos muíta praticidade nesse projeto. 
) g,, 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Piorilo) - Muito obrigado. Algum 
" 	1 1  

hç 
comentário? Perguneo se alguém da platéia tem interesse em comentar o 

projeto. Pa.Váa) Como não há, encerrada a discussão do PL 682/06. 

Agradeço à assessoria do Vereador. 

PL 172/03, altera parcialmente a redação do Caput do artigo 25 

da lei 13.476, de 30 de dezembro de 2002, legislação do imposto sobre 

serviço de qualquer natureza, ISS, de autoria do Vereador Paulo 

Frange. 

Tem a palavra, por 5 minutos, a assessoria do nobre Vereador 

Paulo Frange. 
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com a Cooperapic( ?) e com a fundação. 

Então, o projeto poderia, primeira e'± ' voltado para atender 
tO" 

tP 
a esse público. 
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A SRA. ROSIMARI - Sou assessora do Vereador Paulo Frange. 

Neste projeto, no artigo 25, só estamos incluindo os funcionários de 

instituições conveniadas com o município. 

Qual a finalidade? A LDB, lei de diretrizes e leses da 

educação, hoje exige que os funcionários que trabalham nogdên'tros de 

Educação Infantil tenham formação. A educação está. pás:ãaí4.do por UM 
1  

sério processo, está se desenvolvendo, e pagam eSse', desenvolvimento 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Piorilo) - Muito obrigado. 

Tem a palavra o José LuiZ. 

O SR. JOSÉ LUIZ -IWItúnica coisa possível de ser dita com 

relação a isso, e percebembs, que só houve inserção dessa questão, é 

too 
dizer que o foco original,í'desse artigo, originado na época do Dr. João 

Sayad e nosso chefe de gabinete, hoje Ministro Fernando Haddad - isso 

4 
foi construido fte idealizado por ele 	- era o funcionário público 

municipal; ow,seja, era você fomentar, desenvolver o aprendizado do 

funcionárioPpúblico municipal. 
11,t' 

"Nossa única preocupação é que você começaria a abrir isso para 

outras pessoas que não funcionários públicos municipais. Aí se fugiria 

um pouquinho do foco original desse projeto. 

Fora isso, nada mais a acrescentar. 

A SRA. ROSIMARI - Temos de considerar que hoje temos as CEIs, 

que são conveniadas, só que têm de se atender a LDB, lei de diretrizes 

e bases. Pela per capita hoje paga, elas não têm condições de dar essa 
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formação exigida pela LDB. O município, a educação hoje já está vendo 

um meio para pagar isso, por meio da Cooperapic e da fundação, mas 

gostaríamos, em vez de a Secretaria pagar isso, que fosse feita 

através desse mecanismo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consulto se a guém tem 
' 

interesse em comentar ou perguntar sobre o projeto. 

Não havendo nenhuma questão, encerrada a tS:ii,énCia pública do • PL 172/03, do Vereador Paulo Frange. 

PL 226/03, permite ao Executivo Segue Marcelo) 
". 
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PL 226/2003, permite ao Executivo efetuar alteração da redação do 

artigo 87, da Lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002 e dá outras 

providências. De autoria do Vereador Wadih Mutran. 

Tem a palavra o Assessor do Vereador, por cinco minutos. 

O SR. TOMAZINI - Bom dia a todos. Sou Assessordo" ,,Vereador 

Wadih Mutran. Este projeto de lei de autoria do Vereador: Wadih Mutran, 

projeto autorizativo, prevê a ampliação da isenção da taxa de resíduos 

d' 
sólidos para aposentados e pensionistas por invalidez e para aqueles 

r 
que esteja recebendo auxílio-doença ou auxílio-acidente, bem como o 

beneficiário de renda mensal vitalícia pago pelo Instituto Nacional de 

Seguridade Social. 

Então o projeto quer, naverdade, ampliar o benefício dessa 

taxa de lixo para essa categoria. Õ objetivo dele somente é esse. 
,1 

O SR. ARNALDO - A:gente gostaria de ressaltar que a TRSD, a w  

taxa do lixo, foi 'extinta a partir de 2006. Existiam regras que 

condicionavam isenção ao aposentado quando foi instituído esse 

il 
tributo. Nós entendemos que ele prevê, na verdade, uma remissão porque 

t  

ele está retroagindo à data de 1° de abril de 2003, então não seria 

tV 4 
uma ,isenção, seria uma remissão porque os créditos já estão 

constituídos e também abriria mão de receita sem falar da compensação. 

Então a gente entende que tem vício por ferir a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consulto se tem alguma 

outra manifestação? (Pausa) Se os presentes têm interesse em se 

manifestar sobre o PL? (Pausa) Não havendo nenhuma outra inscrição dou 
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Orador(es): 

por encerrado o debate sobre o PL 226/2003, de autoria do Vereador 

Wadih Mutran. 

Próximo projeto é o PL 351/2003, altera redação do inciso I, 

do artigo 4 0 , da Lei 13.479, de 30 de dezembro de 2002. Autoria do 

Vereador Goulart. 

Peço que a Assessoria se identifique. Tem cinco minutos para 

expor o projeto. 

A SRA. ISABEL - Sou Assessora do Vereador Goulart. Este 

projeto é bem simples, é sobre a contribuição 'do 'custeio de serviço de 

iluminação pública. Vem sanar um equivodo a lei original, que é a 

13.479, de 30 de dezembro de 2002. 

As pessoas que residear'hbje em área rural estão pagando a 

mesma taxa de quem presta serviços rurais e não a taxa residencial, 

que é de 3,50, que é cobr.ada só para as residências urbanas. Então 

este projeto vem a sanar este equivoco para que as pessoas passem a 

pagar não os 11“00 reais, que é para quem presta serviço, a taxa 

residencial mesmo, que é de 3,50 reais. 

OSR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Tem a palavra o Sr. José 

O SR. JOSÉ LUÍS - O único comentário que a gente teria a fazer 

neste caso e eu teria que fazer uma pesquisa e confesso que a gente 

não conseguiu verificar, então fica o nosso compromisso, porque hoje o 

que acontece? Hoje esses moradores das áreas rurais eles pagam 11,00 

reais porque é entendido que eles são equiparados ao comércio, que 

hoje paga 11,00 reais. Eu não saberia dizer se isso, na verdade, é uma 

determinação ou não da Aneel. É isso que nós temos que verificar. Se 
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isso não for verdade, ou seja, se isso não for uma determinação da 

Aneel a gente não vê o menor problema, como disse você, de corrigir 

este equívoco, mas teríamos que fazer uma pesquisa para verificar se 

realmente houve um equívoco do texto, ou, se na verdade, isso foi por 

conta de uma disposição da Aneel. 

Então ficamos aqui com o compromisso de verificar e depois 

falar alguma coisa para você nesse sentido. 

(NÃO IDENTIFICADO) - Eu só gostaria 	complementar dizendo 

que vamos fazer essa pesquisa, mas entendemOs que o custo maior da 

taxa de iluminação da taxa de 
! 1 444 '1 4 

iluminação para o rural é em função 

também da necessidade de custo de implantação, porque você vai ter que 

011 
postes% e os fios para atender poucos 

contribuintes porque em tese'iSs consumidores rurais têm maior área e 

estariam mais distantes, 
4 

Então você teria um ganho na zona urbana, 

você atenderia com :O' ,  mesmo poste um quarteirão, aqui você atende 
4 

„4 

centenas de contribuintes, na zona rural você atenderia menos, então é 

uma contrapartida em função dessa iluminação, mas a gente vai fazer 

levar o posteamento, os 

Fiorilo) - Obrigado. Pergunto se a 

Assessária tem alguma outra questão? 

A SRA. ISABEL - É em referência a esta última colocação. Eu 

acho que a gente deveria estar levando em conta a isonomia, que todas 

as pessoas que residem têm que estar pagando o mesmo valor. Existem na 

área rural as pessoas que prestam as atividades rurais. Então não 

teria motivo para estar fazendo essa diferença de valores a todas as 

pessoas que residem no local. 
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O SR. JOSÉ LUÍS - Eu só gostaria de complementar dizendo que a 

isonomia trata os iguais como iguais e os desiguais como desiguais. 

Então a gente entende que não estaria ferindo o princípio da isonomia. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Pergunto se 

interesse em se manifestar sobre o PL? (Pausa) Não 

inscrição declaro encerrada a audiência pública do 

autoria do Vereador Goulart. 

Último PL desta audiência pública, PLtk372603, dispõe sobre 
o  

incentivo fiscal a doações de gêneros alimentícios para uso no preparo 

de alimentos para pessoas carentes. Autoria do Vereador Carlos Alberto 

Bezerra Jr. 

,h Tem a palavra o Assessok dá Vereador. Tem cinco minutos para 

defender e informar sobre o PL'.* 

ou Assessor Jurídico do Vereador Carlos 

Alberto Bezerra J . 	,projeto é bem simples, visa suprir uma 

3 
necessidade das entidades filantrópicas do município onde se busca dar 

incentivo fisCarkpara que empresas forneçam gêneros alimentícios para 

preparo de refeições proporcionadas por essas entidades aos seus 

assistido ., ,0 projeto é bem simples e a idéia é envolver a iniciativa 

privada- nas necessidades sociais da nossa cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Passo a palavra aos 

representantes. Tem a palavra o Sr. José Luís. 

O SR. JOSÉ LUíS - Evidentemente que... 

mais alguém tem 
, 

havendo nenhuma 

357./2003, de 
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...entidades sociais de nossa cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Passo a palavra aos 

representantes. José Luiz. 

O SR. JOSÉ LUIZ - Evidentemente que com relação a esse tipo de 

incentivo jamais poderíamos nos opor. Até como cidadãosMaèLa nossa 

análise aqui tem de ser tributária. Essa é a nossa ,funçao aqui. Do r 
ponto de vista tributário sempre gostaríamos de deixar claro que todo 

e qualquer projeto que vise a redução de tributo e necessário que 

sempre seja apresentada a compensação para que possamos dizer: tudo k, 

bem, aqui abriremos mão. Tem de havero -uma compensação para que 

tenhamos nosso orçamento equilibrado. É a Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Artigo 14, Inciso II Sempre batemos nessa tecla que é 

importante. É uma renúncia de receita É claro que nessa iniciativa 

não nos opomos. Até COMO, ciado nós louvamos. 

O que tarnbéni4pociéríamos comentar, acho que é uma coisa de 

absoluta importância, fugindo do aspecto tributário que é o que 

realmentenoàcompete dizer, mas a questão de doação de alimentos 

deveria haver Alguma previsão com relação à qualidade dos alimentos. 

Às vezes se acaba fornecendo alimento de péssima qualidade visando só 

a redução do tributo. Acaba trazendo problema para as crianças ou para 

as pessoas carentes que irão se beneficiar desses alimentos. Só fica 

esse comentário, extra - tributário. Temos de tomar cuidado co misso. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - A assessoria. 

O SR. JOSÉ LUIZ - S6 gostaria de acrescentar que normalmente o 

que temos feito, até porque algo que ocorre normalmente ap6s a 

aprovação de uma lei nesta Casa é que na hora da regulamentação sempre 
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tem uma troca de informações com o Vereador-propositor da lei. Essas 

questões de como seria o fornecimento, a questão do tipo de produto, 

isso tem sido deixado para a regulamentação da lei a cabo do Executivo 

e uma maneira de ver, conversando com as empresas, a melhor maneira de 
fAk. 

fazer isso. Por isso que não está contemplado na prOposta neste 

momento. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo 

havendo ninguém declaro encerrada 

Vereador Carlos Alberto Bezerra. 

Fiorilo) 	Consulto 

°1 1 :‘ 
em se manffeátâk sobre 

a audiência:pública do PL 

presentes tem alguém com interesse 

se entre os 

o PL. Não 

53/03 do 

• 

Não havendo mais nenhum projeto em pauta para esta 

pública agradeço a presença do ,d'. 1t,Arnaldo Augusto Pereira, 
P 

,0 
Apolaro Jr. e do Sr. Jose Luiz que participaram desta 

fOÉ.  
pública, assim como do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 

Nada mais havendo a tratar declaro encerrada 

P 	,t 
pública. Boa tarde a todos os presentes. 

audiência 

Sr. Mário 

audiência 

a audiência 
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Audiência Pública 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 26 de setembro de 2006 
OBSERVAÇÕES: 

Há grafia(s) não confirmada(s) 
Lista de participantes não fornecida 

8538 
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ammUot 	 Yák 
TAQUIGRAFIA 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

Processo n° 	2- 47-3, 
Washington O. Viana - 
Reg. 100.812 

rod.:P01 fl.:1 taq.:PAULA 
	

rev.: 
	 evento:8538 

	
data:26-09-06 

Orador(es): 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Na qualidade de 

presidente da Comissão de Finanças e Orçamento declaro aberta a 2' 

audiência pública aos Projetos de Lei 053/2003, 072/2003, 226/2003, 

262/2005, 681/2005 e 682/2005. Presente o Sr. Vereador Antonio Carlos ; 

Rodrigues. Estão presentes autoridades representando o ExedUtivá. 

PL 053/2003, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra 

Jr., dispõe sobre incentivo fiscal e doação de gêneros alimentícios 

4114 	 ; 

para uso no preparo de alimentos para pessoas carentes Ninguém para 

discutir. 

, 
PL 072/2003, de autoria do ,Véreador Paulo Frange, altera 

parcialmente a redação do caput do art. 25, da Lei 13.476, de 30 de 

dezembro de 2002, legislação do Imposto sobre Serviço de Qualquer 

Natureza - ISS. Ninguém para discutir. 

PL 226/2003, de autoria do Vereador Wadih Mutran, permite ao 

Executivo efetuar alteração na redação do art. 87, da Lei 13.478, de 

30 de dezembro de 2002, e dá outras providências. Todos de acordo, 

ninguém para discutir. 

PU :262/2005, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, cria 

incen,tisrós, krfiscais visando a inserção de deficientes no mercado de 

trabalhó e dá outras providências. 

Tem a palavra o Sr. Marcos Antonio Teixeira, assessor do 

Vereador Ushitaro Kamia. 

O SR. MARCOS ANTONIO TEIXEIRA - Bom dia, Sr. Presidente. Estou 

a disposição, na verdade, para responder questões que o Executivo ou o 

Legislativo tenham com relação ao projeto. Estou aberto para perguntas 

e para retirar dúvidas. 
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evento:8538 	data:26-09-06 rod.:P01 fl.:2 taq.:PAULA 
Orador(es): 

rev.: 

do Simples para empresas de pequenó porte com receita de ISS através 

PL 672/2005, de autoria do Vereador Donato, institui a 

3° audiência pública que esta Comissão realizará com a finalidade de 

parcelamento possibilidade do Serviço - ISS aos 

Cffitailia 

TAQUIGRAFI 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há dúvidas 

dos presentes. Agradeço a assessoria. 

Passemos ao próximo projeto. Estão presentes também os Srs. 

José Pata, assessor jurídico de SP; e Mário Aporalo(?) Júnior„.,Diretor 

do Departamento de Tributação e Incentivo de São Paulo. 

PL 671/2005, de autoria do Vereador Donato, autoriza cobrança 

. 	•. bruta anual igual ou inferior a 720 mil reais. Ninguém para discutir. 

do ImpoSterà de 
, 

prestadores de serviços. Ninguém para discutir. 

Antes de encerrar a nossa 'audiência pública, convido os nobres 
%. 

Vereadores para participarem' n dia 27/09, às 11h, neste 
à 

cumprir o dispositivo do art. 9°, inciso IV, da Lei de 

Responsabilidade 'FisdaI, que determina até o final dos dois meses de 
f à 

fevereiro, maloéetembro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 

cumprimento áás metas fiscais de cada quadrimestre. 

auditório, da 

lembro que a íntegra desta audiência constará 

taquigráficas. 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 

das notas 
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Pedido de vistas ao Vereador / à Vereadora 

deferido na run:::,círia d3 .  J,57 10 I 06 

bs: o prazo paro d. -L,vokição é de 2 dias, nos 

termos do § 4 0 , artigo 63 do R. I. 

Pedido de vis 

- 

' 	é de. 2 dias, nos "'"• 	, 

Pecklo de visiàs ao VueadOr / à Vereadora readór / à Vereadora 

ef. 	: 

or 
Pedido fie 	3.0 ‘Itft",:'!" / Vereadora 

Obs.. 	
2 dias, nos termos do 	artigo 63 do R. 1. /0  og4, 

Segue 	 d.r.;cumeritos 	 
e papi;:a 

tph., PA 
1 

ak. 

Pedido de vistas ao Vereador / à Vereadora 

i4j hvx Li 
deferido rr., 	," . 	 Ó61 I 	/ 

Obs: o 	 das, nos 
termos do ,3  

41~1.1:21018.1.1.611.. 

Pedido de vistÁs ao Vereaár / à Vereadora 

........••■•■••••••• ■•M1. 

deferidc.ln:Ã 	 13 1 c:n / 07- 

Obs: o pr4Z:J 	dvolução 4? de 2 dias, nos 
termos do § 4 0 , artigo 63 do R. 
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ce Neto, em 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as evidas árovidênci 

an 
ao 

manto 

Ver. 
Pres 

de 
te da C 

anças e 

Autorizo o encamin 
Interno. 

rmos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento ento, 

Folha n24,..,~  
n° 

tio proc 

    

 

Ai ic 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os 
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 172/2003: 

19 Considerando—se a alteração na legislação pertinente ao ISS, avaliar se o 
projeto configura-se como renúncia de receita e, se positivo, qual seria efetivamente o 
montante: 

22) Há incompatibilidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal? 

39) Em audiência Pública, fls. 73, não há posicionamento conclusivo de 
representante da Secretaria de Finanças a respeito da proposta. Assim, qual a opinião do 

11, 	Executivo? 

Ver. Anto o Carlos Rodrigues 
residente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Valho-me da oportunidade par 
meus protestos de elevado apreço e distin 

renovar a Vossa Excelência os 
nsideraç-  . 
t 

CARLOS RODRIGUES 

Folha n° <7S 	proc 
no l_TZ---  -- 

M6iJ8. A. Paiva 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

25- OF-SGP15 
25- 0480/2007 

Senhor Prefeito, 

São Paulo, 18 de outubro de 2007. 

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finançase 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência fotocópia do PL 172/2003, de autoria do Vereador Paulo 
Frange, que "Altera parcialmente a redação do caput do artigo 25 da Lei n° 
13.476, de 30 de dezembro de 2002 (legislação do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza — ISS).", solicitando que nos envie os subsídios 
necessários para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Presidente 

Anexo: fotocópias do PL 172/2003 e do despacho da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
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rolha n° 	do prot 
n°4_a: 

Mônica A. paiva 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

9,Pccc, 

São Paulo, 23 de outubro de 2007. 

Recebi Ofício SGP-15 n° 0480/2007, de 

18/10/07, solicitando informações acerca do PL 0172/2003, de autoria do 

Vereador Paulo Frange, que "altera parcialmente a redação do caput do artigo 

25 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002 (legislação do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza — ISS)". 

4 
Anexo: cópia do PL 0172/2003 e Requerimento da Comissão solicitante. 

S. .P1.-A.T.L. 

25 OUT 2007 

RECEBIDO 

• View 

 

: 55'.S.463 .00 
5G14/P. 
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GABINETE DO PREFEITO 

h Au taf, do 
São Paulo, L9 de de 2007. 

Folhain 	 proc flc ji 

olt-c o • 	e. g 	- 	 ;Coisa 	• Vd 

Ref.: OF. SGP 15 n 2  0480/2007 
Processo n 2  2005-0.240.399-0 

15- DOCREC 
15- 4305/2007 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento 

ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a 

Vossa Excelência cópia da manifestação do órgão competente desta Prefeitura 

acerca do Projeto de Lei n 9  172/03, de autoria do Vereador Paulo Frange, que 

altera parcialmente a redação do caput do artigo 25 da Lei n 9  13.476, de 30 de 

dezembro de 2002 (legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

— I SS). 

No ensejo, reitero a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Dig íssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAMINJ.Ujcrrtan 
Resp 	-03 

 

RECEBIDO - SG-P-22 

2 o DEZ 2007 

PROTOCOLO LEGISLATIVO 

SGM -002 
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SGP-15 
Em. 2-01 

4N, 

kNGEL. C.MD1N ANDítfietqa 

Subseer it de Apoi0 tasaka~ 

RECENDO n GP-15 

11•11 ■:•okill..5 

IMA 

-t,nilos R 
Superv,,, 

erlo, dp. Silva 
Equipe -  SGP-15 
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Folha de Informação n° 	  

024.--%0 	• 240 _39  9 - c., 
do 	 em 	/ 	 

f"..n;_trilt:IP:0 	• 

2 .-3:-' 

CÓPIA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

_ 

I 

Ref. : Processo n° 2005-0.240.399-0 

Int. 	: SGM/ATI... 

Ass. : Projeto de Lei n° 172/03 — Requisição de Informações 

GABSF 

SENHOR SECRETÁRIO 

Trata-se de questionamento referente ao Projeto de Lei 
n° 172/2003, formulado pela Câmara Municipal de São Paulo às fls. 26, no 
qual o Executivo é instado a se manifestar sobre os seguintes tópicos: 

1) Considerando-se a alteração na legislação 
pertinente ao ISS, avaliar se o projeto configura-se 
como renúncia de receita e, se positivo, qual seria 
efetivamente o montante; 

2) Há incompatibilidade com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal?; 

3) Em audiência pública, fls. 73, não há 
posicionamento conclusivo de representante da 
Secretaria de Finanças a respeito da proposta. 
Assim, qual a opinião do Executivo? 

Antes de adentrar na análise das questões 
apresentadas, é de se salientar que a Lei n° 14.125/05 revogou a Lei n° 
10.423/87. Além disso, a redação do caput do art. 25 da Lei n° 13.476/02 foi 
alterada e seus parágrafos 5° e 6° foram revogados pela Lei n° 13.701/03, 
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•••••••••••••■ 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

CZA.Irit4V,0  

50p,.232.-3,01  
- 

Folha de Informação n" 

,72005 - O . c:2 11 O 39 9 -- -e) 	 em  

rolha n° 
Proc 

de 

posteriormente à apresentação do projeto de lei ora em análise, o que torna 
sua redação incompatível com a legislação vigente. 

Deve-se ter em mente, ainda, que em sua antiga 
redação a alínea "h" do item 39 da tabela anexa à Lei n° 10.423/87 (com a 
redação dada pela Lei n° 13.476/02) referia-se aos serviços de ensino, 
instrução, treinamento e avaliação de conhecimentos de qualquer grau ou 
natureza em cursos de graduação e seqüenciais. 

A redação atual do art. 25 da Lei n° 13.476/02 já prevê 
os mesmos benefícios aqui tratados para as atividades de ensino superior  e 
seqüenciais. A substituição da expressão "atividades de ensino superior" por 
"cursos de graduação", portanto, poderá levar à interpretação de que se 
procura restringir o benefício, excluindo-se da sua abrangência os cursos de 
pós-graduação, mestrado e doutorado, o que não parece ser a intenção do 
legislador. 

Feitas estas ressalvas, forçoso é concluir que o 
benefício apresentado não se configura como renúncia de receita, pois, 
como dito acima, a isenção parcial aqui discutida já se encontra no caput do 
art. 25 da Lei n° 13.476/02 e no art. 206 do Decreto n°48.407/07. 

Frise-se, entretanto, que tal benefício deveria ser objeto 
de revogação, por afrontar a alíquota mínima estabelecida no art. 88 do 
ADCT para o !SS. 

Quanto à segunda questão, visto que a propositura em 
tela não se configura como renúncia fiscal, não há que se falar em 
incompatibilidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Finalmente, cumpre esclarecer que esta Assessoria 
manifesta-se contrariamente ao projeto de lei em apreço, pois sua redação 
está em descompasso com a legislação vigente, os benefícios propostos já 
se encontram em vigor, e a possibilidade de incidência do ISS a alíquota 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	P 

do proc 

va 

rolha n" 
n° 

Folha de Informação n° 
	 3 9 

431N61 

inferior ao limite mínimo estabelecido pelo art. 88 do ADCT sugere não só o 
veto ao presente PL, como também a revogação da isenção prevista no 
caput do art. 25 da Lei n° 13A76102 e no art. 206 do Decreto n° 48.407/07. 

À consideração de Vossa Excelência. 

GABSF/ASJUR, em 29 de novembro de 2007. 

Silvio Dias 

Assessor Técnico Chefe 

GABSF/ASJUR 

do 	• 	O .  2ti O• 3(19-  o 	- emc,2() /  	(-a) ^"ÇJ09 oN 
's 	 . 
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SOL 

k3vals- 

rolha ri'L. 	do proc 
n''  1 -42—de2c21;___ . 

C 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de Informação n° 
	

h t.) 

. c,2L-05- O. 24'c .3 	--0 	
em   (a) 

Ref. : Processo n° 2005-0.240.399-0 

Int. : SGM/ATL 

Ass. : Projeto de Lei n° 172/03 — Requisição de Informações 

SGM/ATL 

SENHORA CHEFE 

Em devolução com o posicionamento da Assessoria 
Jurídica desta Secretaria, que acolho. 

GABSF, em 29 de novembro de 2007. 

Luiz ernando Gusmão Wellisch 

Secretário Municipal de Finanças 

.iwJe 
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Redistribukid ao nobre Vereador 1/‘ 

Para 
sa:a 

EmJJ oe_ 

•15~7~61111,02. ,aLIS  

Pedido 	. 

lU 
defi::1. 	• 

1 ealOr / à Vereadora 

205 

inançq 

Obs: o pres..7:_,.;.: 	 ,-,L2 

• termos do ,§ et», artigo 63 ds -,) R. 

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do ar 	Regimento Interno. 

São Paulo, 	/ / I>jv . 

Maria Tereza 	si) da Silva 
Técnico Administrativo 

RF 10.551 

Segueírn) Juntado (s), nesta data, 
docyto(s) rubricado(s) sob 
n° 	e folha de inforrnaçbo 

g  
	 .410,1 

A a .4r  "o Ferreira 
As stente Parlamentar 

RF 101.075 

sob n° 
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't',01111111111111111111''' 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  92 
do processo 01-172 de 2003 26/02/2009 

Apagr7  Ferreira 
101075 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 24/02/2005 
Arquivado novamente em 26/02/2009 
Com 92 fls. 
O Funcionário 

Gr-K:52  
Anare. i.i erreira 

F 101075 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
Impres....ipoficodawsp. 
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4Segue(m) Juntado (s), nesta data, 
documenMs) rubf,cado(s) sob 

104  folha de;Mor (Ao 

sob ni).—  I Cl_b 	0,  1  Z55  O e.‘ 

— •■•••• 

■ 

• 

NOW.I.C3 

Apa cicio Ferreira 
Asástente Parlamentar 

RI: 101.075 
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ta/t 

do- 
Fax] no  
noo1 OtjoU e ,003  I 

REQUERIMENTO 

o -erreira 
Assjff Parivneriiar 
13- 	

01.073 
13- 00049/2009 

- 22 

r"--1 
PROTOCOLO LE;SLAILOJ  

CELSO 
ATEM/ 

VEREADOR.' 
d 22® .oc.-v4pucDt ri 6 

0,179 

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos 
em listagem anexa, de autoria do Vereador Paulo Frange, *sejam desarquivados e 
voltem ao tramite normal. 

Seriedade Sempre 

Vacluta Jacaret; 100 — 9.° andar— saCa 914— Cep 01319-900-- Tone: 3396-4505 — Ta.x.: 3396-3940 

e-mad vereador@cefsolatene.com.br 	site: www.cefsolatene.com .6r 

• 
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`6* '01 1 3 O E2 
Folha no ("1.  

O 9 1 -d"  

................. 

Aparefreira 
ASSiSt j 	amentar 

1 .075 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009. 

Memo PF 09/09 

Liderança do PTB 

io Senhor, 

Solicito as dignas providências de V.Sa. no sentido de proceder o 

desarquivamento dos Pls, lista em anexo. 

Cordialmente, 

PAULO FRANGE 
Vereador 

Paiácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
htlp://www.paulofrange.com.br 	 e-mail: vereadorpaulofranqe.com.br  M

at
ér

ia
 P

L 
17

2/
20

03
. D

AN
IL

O
 M

IR
AN

DA
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 112



N2  D PRoFosco 9`"RV',:F.K--̀ % 
mut r- 

  

PI 1007/97 5,  as rd 	P.i0 $4- 	UTM 	C.3 

t3rmÈneis de 6̀.E9-Ab;fis 

L4r4,ovgdo ern pdrac-,,ira dcussão 

PL 1008197 Sandtários químízos 

evento,R, tureie 

Contfições de pauta 

. 159 / 7 	 Loteda Mur, rf - r, rad aprovado em 	rmere cg ,,,,,,-'.- usf-zão 	• 
• • 

g:741-Ilr! rf.." de 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PA LO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	 de 200 	16 1 	(a) 
A 

A 
erreíre 

Parlamentar 
101.076 À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinaLa o n`o requerimento retro para 

volta à tramitação. 

/2009 

Ângela rdin Ândreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

f' 	 • -s!.; 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS NI' 13 — 	rz009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,  1  Ode 	cAr..  de 2009  

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 
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Fr ri* ifin cio proc, 

n° routi de 20 03 
Paulo V1cto0 	ro 

istratIvo 
/335 

o 

Auréli 
RefatOr 

Ver. 

CÃMARA MUNICIPAL DE 

16- PAR 
	

kO PAULO 
16- 00572/2010 

PARECER N 2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  172/2003 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa 

mudar a redação do "caput" do artigo 25 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 

2002, que dispõe sobre a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza — ISS. 

A redação original isenta parcialmente do ISS escolas que oferecem 

cursos de graduação ou seqüenciais, sob a condição de ofertarem vagas a 

munícipes, selecionados pelo Executivo Municipal, que atendam a condições 

que a lei especifica, dentre elas o fato de ser servidor municipal. A nova redação 

define como critérios de eligibilidade para acesso a vagas 'nos cursos acima 

citados, dentre outros, ser servidor público da administrnão direta ou ser 

funcionário de instituições conveniadas com o Município na prestação de serviço 

assistencial. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, porquanto as 

despesas para sua execução correrão por conta de 49tnplÊs orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

orável, portanto, é o parecer. 

5tLá. db CoviA;s5 -4Ja kykAviçAs 	Ofcmu-,L 	W.GT, 

Ver. ob rto Tripoli 
Prest sente 

Ver. Arselino Tatto 	Ver. Ver. Adilson Amadeu 

 

 

Ver. Gil 	reto 	Ver. Milton Leite 	Ver. Souza santos 

17- RELCOM 
17- 00589/2010 
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